Anexo I – Planilha 11 – Requisitos Módulo Tributos Municipais
	Módulo Tributos Municipais
	Pontuação

	
	Características do Requisito
	Obrigatório (3)
	Importante (2)
	Desejável (1)

	Deverá dispor de mecanismo para importação do Arquivo de Período de enquadramento das Empresas optante do Simples Nacional, disponibilizado pela Receita Federal do Brasil. Ao importar o arquivo deverá atualizar automaticamente o cadastro das empresas com a data de vigência de opção do Simples Nacional.
	Importante (2)
	
	
	

	Deverá dispor de mecanismo para importação do Arquivo das empresas estabelecidas no Município disponibilizado pela Receita Federal. Ao importar o arquivo deverá avaliar se as empresas relacionadas no arquivo possuem pendências financeiras ou cadastrais, e no mesmo momento gerar automaticamente um arquivo no layout da RFB com a relação das empresas com pendência.
	Importante (2)
	
	
	

	Dispor de editor que permita o fisco personalizar fórmulas para cálculo de todas as naturezas de receitas. Este mecanismo deverá conter minimamente comandos que recuperem automaticamente informações constantes no boletim cadastral, cadastro de logradouros, trechos e tabelas de valores pré-cadastrados a serem utilizadas como variáveis para cálculo, também de possuir operadores matemáticos que possibilitem a realização de cálculo, de subtração, somatório, divisão, multiplicação e operadores lógicos que permitam criar condições de execução dos comentos de fórmulas.
	Desejável (1)
	
	
	

	Deverá possuir cadastro imóveis com informações específicas a esta gestão, bem como ser possível que o próprio fisco crie novos campos inerentes as suas particularidades para a formação do boletim cadastral.
	Desejável (1)
	
	
	

	Deverá possuir cadastro de empresas com informações específicas a esta gestão, bem como ser possível que o próprio fisco crie novos campos inerentes as suas particularidades para a formação do boletim cadastral.
	Desejável (1)
	
	
	

	Deverá possuir cadastro de para a gestão de taxas diversas com informações específicas a esta gestão, bem como ser possível que o próprio fisco crie novos campos inerentes as suas particularidades para a formação do boletim cadastral.
	Desejável (1)
	
	
	

	Deverá ser possível criar minimamente 9 novos tipos de boletins cadastrais, que permitam a gestão de novos cadastros criados pela entidade, sendo possível que próprio fisco crie novos campos inerentes as suas particularidades para a formação do boletim cadastral.
	Desejável (1)
	
	
	

	Deverá possuir cadastro de contribuintes unificado, de modo que ao cadastrar um contribuinte e vincular o mesmo em um cadastro de imóvel ou empresa, seja atualizado automaticamente os dados básicos de identificação e endereço de correspondência.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir a formatação e/ou personalização do layout de todos os documentos oficiais, gerados pelo sistema, tais como: guias de recolhimento, certidões, notificações, espelhos cadastrais, alvarás, acordos de parcelamento, permitindo configuração campos cadastrais, financeiros e imagens que serão visualizadas.
	Importante (2)
	
	
	

	Possibilitar a emissão de segunda via dos documentos oficiais emitidos pelo sistema, tais como: certidões, notificações, espelhos cadastrais, alvarás, acordos de parcelamento.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir o cadastramento dos logradouros do município, informando minimamente sua descrição, lei que a originou e sua posição de distrito, setor, bairro e segmento.
	Obrigatório (3)
	
	
	

	Permitir o cadastramento das características de cada trecho dos logradouros, sendo possível informar se existe recursos básicos de abastecimento, equipamentos urbanos e serviços públicos.
	Desejável (1)
	
	
	

	Para cada característica de trecho deve ser possível informar suas coordenadas de início, fim, largura de via e passeio.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir o cadastramento das faces de quadra, informando sua localização através de chave a ser composta de acordo com a necessidade do município e suas características bem como a existência de pavimentação, iluminação pública, coleta de lixo e meio fio.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir o cadastramento de índices a serem utilizados na atualização monetária dos valores lançados que estão pendentes de pagamento, ao realizar o cadastramento deverá ser possível informar se a incidência do valor será mensal ou diária.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir o cadastramento dos planos econômicos afim de realizar as devidas conversões dos valores lançados no passado para a atualidade, ao realizar o cadastro deverá ser possível informar minimante os dados de identificação e fator de conversão.
	Desejável (1)
	
	
	

	Possuir rotinas parametrizáveis de cálculos gerais, parciais e individualizados, dos valores inerentes à obrigação principal e acréscimos legais, com destaque para cada item, aplicável a quaisquer tributos e/ou receitas derivadas.
	Desejável (1)
	
	
	

	Gerenciar o calendário de dia úteis por exercício.
	Desejável (1)
	
	
	

	Gerenciar as datas de vencimento de tributos por exercício.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir a emissão de documentos oficiais.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir a emissão do edital de convocação para ciência de Notificação de Lançamento de Contribuição de Melhoria.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir que a emissão do documento de Notificação do Lançamento seja feita em conjunto com a Guia de Recolhimento dos Tributos, em um único documento, quando em cota única.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir a emissão de todas as Guias de Recolhimento de Tributos controlados pelo sistema.
	Desejável (1)
	
	
	

	Gerenciar as operações de isenções, não incidências, imunidades, reduções de alíquota e de bases de cálculo, para qualquer tributo e/ou receitas derivadas. Além disso, deve ser possível realizar estorno destas operações.
	Desejável (1)
	
	
	

	Gerenciar as operações da situação cadastral mobiliária e imobiliária, tais como: Ativos, inativos, baixados, dentre outras situações.
	Desejável (1)
	
	
	

	Gerenciar as operações de Extinção por pagamento, decisão administrativa, decisão judicial, remissão, prescrição, compensação e dação em pagamento.
	Desejável (1)
	
	
	

	Gerenciar operações de Suspensão de Créditos Tributários ou Não Tributários.
	Desejável (1)
	
	
	

	Gerenciar operações dos lançamentos de créditos a receber, sejam eles de qualquer natureza, bem como possibilitar o estorno de tais operações.
	Desejável (1)
	
	
	

	Gerenciar operações de reparcelamento, bem como possibilitar o estorno do mesmo quando necessário.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir a emissão das Guias de Recolhimento com incorporação de códigos de barra, padrão CNAB/FEBRABAN, para recebimento das mesmas pelas instituições financeiras arrecadadoras., integrantes do Sistema Financeiro Nacional.
	Desejável (1)
	
	
	

	Gerenciar a devolução de correspondências, em função da não localização do contribuinte\destinatário.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir a cobrança de tributos e\ou receitas derivadas, através de débito automático, no domicílio bancário autorizado pelo contribuinte.
	Desejável (1)
	
	
	

	Gerenciar o recolhimento dos tributos e\ou receitas derivadas e classificar os dados da arrecadação, através da leitura de arquivos de dados em formato digital com layout pré-determinado, disponível a Licitante Vencedora.
	Obrigatório (3)
	
	
	

	Gerenciar os arquivos digitais de troca de dados com as instituições financeiras arrecadadoras conveniadas.
	Desejável (1)
	
	
	

	Possuir rotina para auditoria dos valores recolhidos pelas instituições financeiras arrecadadoras e repassados ao Tesouro Municipal, acusando discrepância nos valores devidos e prazos de repasse.
	Desejável (1)
	
	
	

	Possuir rotina para conciliação manual dos documentos de arrecadação, a ser empregada nas situações em que não seja possível a conciliação automática dos mesmos através do sistema.
	Desejável (1)
	
	
	

	Possuir rotina que permita a integração mediante exportação de dados, para o sistema contábil\financeiro do município, através de arquivos em formato digital com layout parametrizável, gerando os lançamentos contábeis da receita arrecadada e classificada, sem que haja a necessidade de retrabalho.
	Obrigatório (3)
	
	
	

	Gerar na conta corrente do contribuinte, de forma consolidada, todos os lançamentos efetuados, com os respectivos valores, datas de vencimento e pagamento, mesmo aqueles advindos de exercícios anteriores, informando em que fase da cobrança o débito se enquadra (em cobrança ou em dívida ativa), permitindo a consulta parametrizada de extratos da posição financeira, destacando os acréscimos legais dos valores principais.
	Importante (2)
	
	
	

	Nos extratos de posição financeira do contribuinte, que seja proprietário de mais de um imóvel, assegurar que também sejam listados os lançamentos e pagamentos relativos a cada imóvel de sua propriedade.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir o parcelamento, reparcelamento e desparcelamento de débitos de qualquer natureza, inclusive os inscritos em dívida ativa e não executados, com a criação de regras parametrizáveis aplicadas no controle destas operações, possibilitando a emissão de guias de recolhimento e dos termos de parcelamento, realizando a gestão integral da carteira.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir a emissão de certidões positivas, negativas e positivas com efeito de negativa, sobre os tributos controlados pelo sistema.
	Desejável (1)
	
	
	

	Gerenciar a restituição de valor cobrado a maior ou indevidamente.
	Desejável (1)
	
	
	

	Gerenciar os campos variáveis e links para objetos externos ao sistema, que serão executados pelos aplicativos a eles associados, que comporão os cadastros mobiliário e imobiliário, permitindo a definição de parâmetros para consistência e integridade do conteúdo dos campos.
	Desejável (1)
	
	
	

	Gerenciar a destinação das guias de recolhimento dos tributos e\ou receitas derivadas para o domicílio do representante autorizado.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir ao usuário a possibilidade personalizar o roteiro de atendimento ao cidadão, de forma a aperfeiçoar a execução das operações inerentes ao fluxo de um determinado atendimento, evitando que o mesmo execute de forma aleatória, as opções disponíveis nos menus da aplicação que correspondam às operações inerentes ao atendimento em específico.
	Desejável (1)
	
	
	

	Possuir recurso que permita em nível dos tipos de cadastro imobiliário e mobiliário registrados no sistema, promover a alteração programada dos valores constantes dos atributos que compõe os referidos cadastros, utilizando filtros para seleção.
	Importante (2)
	
	
	

	Possuir mecanismo de classificação de receita por tributo de acordo com o plano de contas da receita do exercício contábil, sendo que deve ser possivel classificar quanto seu exercício de origem, situação e também percentual de rateio.
	Obrigatório (3)
	
	
	

	Toda operação financeira deve ser realizada com sua receita devidamente classificada de acordo com a natureza do plano de contas da receita do exercício corrente.
	Desejável (1)
	
	
	

	Possuir mecanismo de implantação de saldos dos créditos a receber que ficaram pendentes do exercício anterior de acordo com o plano de contas da receita do exercício corrente.
	Desejável (1)
	
	
	

	Possuir mecanismo de atualização de acréscimo do saldo dos créditos a receber, classificando de acordo com o plano de contas da receita do exercício corrente.
	Desejável (1)
	
	
	

	Deve identificar as receitas com fato gerador já reconhecido em sua devida competência.
	Desejável (1)
	
	
	

	Não deve ser permitida a exclusão física das operações financeiras já realizadas.
	Desejável (1)
	
	
	

	Possuir relatório demonstrativo (analítico/sintético) de todas as operações financeiras realizadas.
	Importante (2)
	
	
	

	Possuir relatório demonstrativo das operações financeiras contabilizadas.
	Importante (2)
	
	
	

	Deve possuir relatório que demonstre a classificação dos tributos municipais, bem como aqueles que ainda não possuem sua devida classificação da receita.
	Importante (2)
	
	
	

	Para operações financeiras que necessitam de embasamento legal deve ser possível informar o fundamento legal, sendo que também deve existir mecanismo (parâmetro) que facilite a inserção de tal informação.
	Desejável (1)
	
	
	

	Possibilitar o armazenamento em banco de dados das imagens informadas no boletim cadastral.
	Desejável (1)
	
	
	

	Gerenciar a situação cadastral do imóvel, permitindo a emissão de relatório de conformidade.
	Importante (2)
	
	
	

	Gerenciar operações de englobamento e\ou parcelamento do solo.
	Desejável (1)
	
	
	

	Possuir rotina para a geração automática e parametrizada do lançamento do IPTU, prevendo a possibilidade de, na emissão da guia de recolhimento, incluir valores de outros tributos.
	Desejável (1)
	
	
	

	Gerenciar tabelas parametrizáveis de valores e alíquotas para cálculo do IPTU, em conformidade com a planta de valores do município.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir simulações parametrizadas dos lançamentos de IPTU aplicadas a todo o município ou a uma região territorial específica.
	Desejável (1)
	
	
	

	Possuir rotina de cálculo parametrizável para cobrança de Contribuição de Melhoria, baseada em rateio de custo.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir a emissão do edital de convocação para ciência da cobrança de Contribuição de Melhoria.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir a emissão da certidão de valor venal do imóvel.
	Desejável (1)
	
	
	

	Atender integralmente ao estatuído na resolução IBGE\CONCLA Nº 01 de 25\06\1998 atualizada pela resolução CONCLA Nº 07 de 16/12//2002 que prevê o detalhamento do CNAE (Código de Classificação Nacional de Atividades Econômicas).
	Desejável (1)
	
	
	

	Gerenciar as diversas atividades desempenhadas pelo contribuinte, possibilitando destacar a atividade principal e as secundárias.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir identificar a partir das consultas financeiras e inclusive no momento do cadastramento dos integrantes do quadro societário da empresa, a existência de débitos anteriores, relacionados aos sócios, inter-relacionado a situação societária das empresas estabelecidas no município, bem como a situação para dos débitos referentes aos sócios, enquanto pessoas físicas.
	Importante (2)
	
	
	

	Possuir tabelas parametrizáveis com as atividades econômicas estruturadas por código, grupos, parâmetros para cálculo e lançamento dos tributos em cada atividade econômica.
	Desejável (1)
	
	
	

	Gerenciar o contador responsável por uma empresa.
	Desejável (1)
	
	
	

	Realizar enquadramento de empresas optantes do Simples Nacional e SIMEI, através de digitação dos dados de enquadramento.
	Desejável (1)
	
	
	

	Gerenciar as tabelas parametrizáveis de valores e alíquotas para cálculo do ISSQN.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir o cálculo automático do ISSQN fixo, levando em conta períodos proporcionais e tabelas com faixas de valores por atividade ou grupo de atividades de qualquer natureza, prevendo também descontos parametrizados.
	Desejável (1)
	
	
	

	Possuir rotinas de enquadramento de contribuinte para cálculo do valor do imposto conforme seja fixo ou variável.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir a gestão da vigência de alvarás, possibilitando a sua emissão no balcão de atendimento.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir o controle do ISSQN no balcão.
	Desejável (1)
	
	
	

	Gerenciar o processo de autorização para utilização de documentos fiscais.
	Desejável (1)
	
	
	

	Realizar enquadramento de empresas optantes do Simples Nacional, através da importação do arquivo de Períodos disponibilizados pela Receita Federal do Brasil.
	Importante (2)
	
	
	

	Realizar enquadramento de empresas optantes do SIMEI, através da importação do arquivo de Períodos disponibilizados pela Receita Federal do Brasil.
	Importante (2)
	
	
	

	Possibilitar que na execução da operação de transferência de propriedade do imóvel e na geração da guia de recolhimento do ITBI, seja informada a existência de débito do imóvel, inclusive aqueles inscritos em dívida ativa ou em execução fiscal.
	Obrigatório (3)
	
	
	

	Permitir o cálculo automático do ITBI com base em tabelas parametrizáveis de valores e alíquotas.
	Desejável (1)
	
	
	

	Gerenciar a averbação\transferência de imóveis.
	Desejável (1)
	
	
	

	Possibilitar a transferência automática da titularidade do imóvel, quando da guia de recolhimento devidamente paga/baixada.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir o Recálculo da Guia de Recolhimento do ITBI com a incidência dos acréscimos legais.
	Desejável (1)
	
	
	

	Possibilitar o cálculo, lançamento e a emissão de Guias de recolhimento, referentes a taxas de poder de polícia e serviço.
	Desejável (1)
	
	
	

	Possuir tabelas parametrizáveis de valores, que permitam o cálculo automático de qualquer taxa controlada pelo sistema.
	Desejável (1)
	
	
	

	Possuir Rotina integrada de Cadastramento/Manutenção de novos Contribuintes/Cadastros, cadastramento e cálculo de novas Taxas em uma só tela, podendo inclusive emitir a guia de recolhimento sem a necessidade de troca de telas.
	Desejável (1)
	
	
	

	Possuir a possibilidade de configuração de Roteiros de cálculos para todas as Taxas, com informações baseadas em dados legais do município.
	Importante (2)
	
	
	

	Permitir a emissão do livro de dívida ativa, contendo os documentos que correspondam aos termos de abertura, encerramento e fundamentação legal.
	Desejável (1)
	
	
	

	Possuir rotina parametrizável, que permita a inscrição em dívida ativa dos tributos e\ou receitas derivadas vencidas e não pagas.
	Desejável (1)
	
	
	

	Gerenciar as ações de cobrança dos contribuintes inadimplentes, ajuizadas ou não após a inscrição em dívida ativa.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir a emissão parametrizada da notificação de inscrição dos débitos do contribuinte em dívida ativa e da certidão de dívida ativa do contribuinte, que comporá o processo de ajuizamento.
	Desejável (1)
	
	
	

	Possibilitar a emissão parametrizada da certidão e petição para ajuizamento dos débitos de contribuinte inscritos em dívida ativa.
	Desejável (1)
	
	
	

	Gerenciar as operações referentes aos trâmites dos processos de ajuizamento de débitos, permitindo a vinculação da certidão de petição a um procurador responsável, registrado no cadastro de procuradores.
	Desejável (1)
	
	
	

	Possuir rotina que permita a integração com o sistema de procuradoria do município, mediante a importação\exportação de dados, através de arquivos em formato digital com layout parametrizável, que possibilite à exportação dos dados pertinentes a emissão de petição para ajuizamento e ao acompanhamento do trâmite jurídico e a importação dos dados necessários à identificação dos ajuizamentos, sem que haja a necessidade de redigitação em ambas as operações.
	Importante (2)
	
	
	

	Permitir a elaboração e a execução de programação de cobrança de forma parametrizada, a partir das informações recebidas da consulta financeira, sendo possível programar a emissão das notificações ou avisos de cobrança e guias de recolhimento, considerando os seguintes parâmetros: o montante dos valores e a situação do débito, os períodos de vencimento e a região de localização.
	Importante (2)
	
	
	

	Conter rotina para identificação dos débitos parcelados que constam em execução fiscal para emissão da Petição de Suspensão do processo.
	Obrigatório (3)
	
	
	

	Conter rotina para identificação de parcelamentos cancelados que constam débitos em execução fiscal para e emissão da Petição de Prosseguimento do Feito.
	Obrigatório (3)
	
	
	

	Conter rotina para identificação processos de execução fiscal que se encontra totalmente quitada para emissão da Petição de extinção do processo.
	Obrigatório (3)
	
	
	

	Permitir a manutenção de CDA, possibilitando vincular ou desvincular débitos em determinada CDA.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir a configuração do cálculo de custas processuais sobre o valor com ou sem descontos.
	Importante (2)
	
	
	

	Demonstrativo dos valores calculados para lançamento dos débitos.
	Desejável (1)
	
	
	

	Demonstrativo analítico de valores de débitos lançados.
	Desejável (1)
	
	
	

	Demonstrativo analítico e débitos vencidos e a vencer.
	Desejável (1)
	
	
	

	Emissão de relatório comparativo de lançamentos entre Exercícios.
	Importante (2)
	
	
	

	Emissão de relatórios comparativos entre valores lançado X arrecadados por Dívida ou várias dívidas, comparando no mínimo os últimos 5 exercícios.
	Importante (2)
	
	
	

	Emissão de relatório comparativos de estatística de parcelas pagas, em cota única, parcela 1, 2 e assim por diante.
	Importante (2)
	
	
	

	Demonstrativo analítico de débitos por contribuinte detalhado por tributo num determinado período.
	Desejável (1)
	
	
	

	Demonstrativo sintético de débitos por tipo de cadastro, dívida e tributo.
	Desejável (1)
	
	
	

	Demonstrativo analítico de débitos prescritos e a prescrever.
	Desejável (1)
	
	
	

	Demonstrativo analítico de previsão da receita.
	Desejável (1)
	
	
	

	Demonstrativo analítico de cadastro sem lançamentos de débito.
	Desejável (1)
	
	
	

	Demonstrativo analítico e sintético dos maiores devedores por atividade.
	Desejável (1)
	
	
	

	Demonstrativo analítico de isenção de débitos.
	Desejável (1)
	
	
	

	Planta de Valores.
	Desejável (1)
	
	
	

	Demonstrativo analítico e sintético de pagamentos, cancelamentos, estornos e reabilitações de débitos num determinado período.
	Desejável (1)
	
	
	

	Demonstrativo analítico de pagamentos por empresa.
	Desejável (1)
	
	
	

	Demonstrativo sintético do quantitativo e valor das guias de recolhimento emitidas por tributo num determinado período.
	Desejável (1)
	
	
	

	Demonstrativo sintético do quantitativo de certidões por tipo emitidas num determinado período.
	Desejável (1)
	
	
	

	Demonstrativos analíticos de movimento econômico.
	Desejável (1)
	
	
	

	Demonstrativo analíticos de valores e datas de vencimento que foram alterados no sistema.
	Desejável (1)
	
	
	

	Demonstrativos analíticos de operações de parcelamentos e reparcelamentos num determinado período.
	Desejável (1)
	
	
	

	Demonstrativo sintético de resumo de arrecadação por período e tipo de tributo.
	Desejável (1)
	
	
	

	Demonstrativo analítico e sintético da arrecadação, por instituição financeira arrecadadora, por atividade, por região, por unidade cadastral e contribuinte único, num determinado período.
	Desejável (1)
	
	
	

	Demonstrativo analítico da discrepância entre os valores arrecadados e os valores lançados.
	Desejável (1)
	
	
	

	Demonstrativo analítico das notificações devolvidas pela não localização do contribuinte\destinatário.
	Desejável (1)
	
	
	

	Demonstrativo analítico e sintético da situação das notificações emitidas.
	Desejável (1)
	
	
	

	Demonstrativo analítico de retenções de imposto na fonte por empresa.
	Desejável (1)
	
	
	

	Demonstrativo sintético por atividade e exercício.
	Desejável (1)
	
	
	

	Demonstrativo analítico e sintético dos maiores pagadores por atividade.
	Desejável (1)
	
	
	

	Demonstrativo sintético das parcelas arrecadadas por tributo e mês num determinado exercício.
	Desejável (1)
	
	
	

	Demonstrativo sintético dos valores lançados, arrecadados e débitos por dívida e tributo num determinado exercício e região.
	Desejável (1)
	
	
	

	Demonstrativo sintético de débitos por situação do débito e mês num determinado exercício e região.
	Desejável (1)
	
	
	

	Demonstrativo sintético de faixa de valores arrecadados num determinado exercício.
	Desejável (1)
	
	
	

	Demonstrativo analítico das guias de recolhimento por situação num determinado período.
	Desejável (1)
	
	
	

	Demonstrativo analítico dos débitos inscritos e\ou ajuizados por livro de inscrição.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir que a construção do layout e a seleção dos registros nas operações de geração de etiquetas sejam parametrizadas e esteja vinculado aos atributos que compõem os cadastros mobiliário e imobiliário, bem como a geração das mesmas, poder estar vinculada às rotinas de notificação de cobrança e lançamentos de débitos.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir a geração de tabelas estatísticas, provenientes do cruzamento de qualquer atributo com dois ou mais níveis, selecionados a partir do cadastro mobiliário e imobiliário, podendo o usuário determinar em qual eixo (x, y) o atributo será destacado. Deverá poder ser parametrizado pelo usuário, as faixas de valores por atributo selecionado, resultando na composição do universo de informações que serão avaliadas pela aplicação. Deverá também ser possível visualizar o resultado proveniente do cruzamento dos atributos, sob as formas de planilha ou gráfico, permitindo para esta última forma, a definição dinâmica dos estilos de apresentação.
	Desejável (1)
	
	
	

	Possibilitar o intercâmbio online de dados, com as bases de dados controladas pelo sistema de Arrecadação, utilizado internamente pela prefeitura.
	Desejável (1)
	
	
	

	Prover sigilo absoluto quanto às informações pessoais de cada cidadão\contribuinte cadastrado no sistema, permitindo que somente o próprio cidadão\contribuinte tenha acesso aos seus próprios dados.
	Desejável (1)
	
	
	

	Possibilitar a utilização dos modelos de documentos implantados pelas Aplicações de Nível 1.
	Desejável (1)
	
	
	

	Possibilitar a emissão de Carta de Anuência para Certidões de Dívida Ativa Protestadas.
	Desejável (1)
	
	
	

	Deve ser possível conter rotina de processamento do arquivo digital (SIAFI) disponibilizado pelo Banco do Brasil, referente ao ISSQN retido pelas entidades públicas federais e repassado ao município pela STN – Secretaria do Tesouro Nacional.
	Desejável (1)
	
	
	

	Deve ser possível listar os arquivos SIAFI processados, identificando lote, data de importação, situação, valor total e o número do SERPRO.
	Importante (2)
	
	
	

	A partir da lista de arquivos SIAFI já processados, deve ser possível visualizar todos os pagamentos realizados, visualizando minimente os seguintes dados: CNPJ e Razão Social do prestador de serviços, dados da nota (Data de emissão competência, Unidade Gestora, Número, Série e valor da nota).
	Desejável (1)
	
	
	

	Deve ser possível realizar estorno e parcelamento de acordo com a quantidade de dias que o acordo de parcelamento está com atraso e também de acordo com a quantidade de parcelas consecutivas inadimplentes, a seleção deverá ser individual ou por faixa de acordos (ano e número inicial/final) de determinada lei.
	Obrigatório (3)
	
	
	

	Permitir a distinção dos pagamentos do Simples Nacional registrando de em codificação distintas as dívidas do Simples Nacional e SIMEI, bem como para contribuintes eventuais.
	Desejável (1)
	
	
	

	O sistema deverá realizar a distribuição dos pagamentos do simples nacional em suas respectivas competências, seja o pagamento oriundo de uma DAS de parcelamento ou uma DAS normais.
	Desejável (1)
	
	
	

	Na definição do quadro societário da empresa, deverá ser possível definir a condição de sócio da pessoa física ou jurídica.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir a emissão de Notificação de Cobrança por imóvel listando as informações do proprietário, coproprietários e responsáveis.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir a emissão de Notificação de Cobrança por empresa listando as informações dos sócios e responsáveis.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir a emissão da Notificação de Cobrança por Acordos de Parcelamento, onde o usuário deverá informar o ano/acordo inicial e final e o sistema deverá emitir uma notificação por acordo dentro do intervalo informado.
	Desejável (1)
	
	
	

	Na emissão de Notificação de Cobrança por Acordos de Parcelamento, deverá listar os dados do representante do acordo.
	Desejável (1)
	
	
	

	O processo de atualização de Certidão de Dívida deve possuir as possibilidades de atualização completa (informações cadastrais e financeiras), apenas informações cadastrais ou apenas informações financeiras.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir o cadastro e manutenção dos valores das taxas e preços públicos prestados pela Entidade Pública, bem como: Tipo (Taxa ou Preço Público), fundamentação legal, controle de vigência e índice a ser utilizado para cálculo.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir a consulta dos valores das taxas e preços públicos prestados pela Entidade Pública, retornando minimamente as seguintes informações: Identificação, tipo, fundamento legal e valor.
	Importante (2)
	
	
	

	Dispor de mecanismos que permitam a emissão de boleto através de API ‘s para créditos tributários/não tributários que ainda não foram constituídos.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir a consulta por intermédio de API ’s de boletos emitidos.
	Importante (2)
	
	
	

	Possibilitar de forma parametrizada, a sua adaptação integral ao estabelecido pelo Código Tributário Municipal, bem como por qualquer outro conjunto de leis ou normativas em vigor, de qualquer nível, que estejam no contexto da atuação da solução.
	Obrigatório (3)
	
	
	

	Possuir o conceito de cadastro tributário consolidado das informações municipais (Cadastro Único ou Geral), com identificação unificada do cidadão/contribuinte pelo documento padrão (CNPJ/CPF) ou código único.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir a formatação e/ou personalização do layout de todos os documentos oficiais, gerados pelo sistema, tais como: guias de recolhimento, certidões, notificações de lançamento documentos integrantes do Processo Tributário Administrativo (PTA), Alvarás, Taxas de Localização e Licença, permitindo a seleção de campos integrantes, a sua disposição dentro dos documentos e os objetos que integrarão o layout padrão.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir que o usuário defina quais são as funcionalidades que mais utiliza em um atendimento ao contribuinte, concentrando os acessos as funcionalidades a partir de uma única tela.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir que o usuário defina teclas de atalho para acessos rápido às funcionalidades mais utilizadas no atendimento ao contribuinte, reaproveitando informações já digitadas no atendimento.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir que o atendente possa realizar consultas por contribuinte ou pelo número do cadastro municipal.
	Importante (2)
	
	
	

	Permitir que o atendente tenha visões consolidadas da situação financeira do contribuinte ou cadastro municipal.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir que o atendente possa realizar a emissão de documento para pagamento diretamente através da consulta financeira do cadastro municipal, selecionando apenas um lançamento, vários ou todos.
	Importante (2)
	
	
	

	Permitir eu o usuário defina por qual informação o resultado da consulta de débitos será ordenado.
	Importante (2)
	
	
	

	Permitir a Geração de Cobrança em Remessa para o Banco do Brasil no Padrão de Parcela CBR454.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir Geração de Cobrança de Dívida Ativa em Remessa para o Banco do Brasil no padrão de Parcela CBR454.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir Geração de Cobrança de Arquivo de Cobrança IGC702 para o Banco do Brasil.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir Geração de Cobrança de Remessa para o Banco do Brasil no Padrão de Parcela CBR653.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir Geração de Cobrança de Dívida Ativa em Remessa para o Banco do Brasil no padrão de Parcela CBR653.
	Desejável (1)
	
	
	

	Possibilitar a Configuração do Padrão de Cobrança Bancária CNAB400.
	Importante (2)
	
	
	

	Possibilitar a Configuração do Padrão de Cobrança Bancária CNAB240.
	Importante (2)
	
	
	

	Permitir a Geração de Cobrança em Remessa para as instituições Financeiras aderentes no padrão de Parcela CNAB400.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir Geração de Cobrança de Dívida Ativa em Remessa para as instituições Financeiras aderentes no padrão de Parcela CNAB400.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir a Geração de Remessa de arquivos de Petições para as instituições Financeiras aderentes no padrão de Parcela CNAB400.
	Desejável (1)
	
	
	

	Possibilitar o Processamento do arquivo de Retorno de Cobrança em Remessa para as instituições Financeiras aderentes ao padrão de Parcela CNAB400.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir Geração de Cobrança em Remessa para as instituições Financeiras aderentes no padrão de Parcela CNAB240.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir Geração de Cobrança de Dívida Ativa em Remessa para as instituições Financeiras aderentes no padrão de Parcela CNAB240.
	Desejável (1)
	
	
	

	Possibilitar o Processamento do arquivo de Retorno de Cobrança em Remessa para as instituições Financeiras aderentes no padrão de Parcela CNAB240.
	Desejável (1)
	
	
	

	Emitir Relatórios dos arquivos de Remessa dos Padrões CNAB240, CNAB400.
	Importante (2)
	
	
	

	Possibilitar a Configuração de Bônus de Desconto para os Cadastros previamente configurados no sistema.
	Importante (2)
	
	
	

	Possibilitar a Emissão de Bônus de Desconto conforme parametrização.
	Desejável (1)
	
	
	

	Possibilitar a geração de Relatório de Bônus de Desconto.
	Importante (2)
	
	
	

	Possibilitar a Atualização de Bônus de Desconto contendo número inicial e final.
	Desejável (1)
	
	
	

	Possibilitar em Tempo real e por meio de função específica do Sistema a verificação por parte do usuário, das conexões ativas do Sistema, Conexões de bloqueio de outras conexões e Conexões com outros Bancos de Dados.
	Desejável (1)
	
	
	

	Possuir funcionalidade de Exportação e Importação via sistema de todas as Tabelas Físicas do Sistema, com a possibilidade de extinguir os dados existentes ou compor com os novos dados.
	Importante (2)
	
	
	

	Permitir a distinção dos pagamentos do Simples Nacional registrando de em codificação distintas das dívidas do Simples Nacional e SIMEI, bem como para contribuintes eventuais.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir a emissão de carnê de Cobrança listando as informações dos sócios, coproprietários e responsáveis do cadastro.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir que o contribuinte possa realizar o pagamento do carnê através do QRCode disponibilizado no mesmo.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir que o contribuinte possa realizar o pagamento de um boleto através do QRCode impresso no documento.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir o envio do arquivo de cálculo para gráfica, contendo o EMV_QRCode PIX das Parcelas normais e cotas-únicas.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir o envio do arquivo de notificações para gráfica, contendo o EMV_QRCode PIX das guias geradas no processo.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir a definição dos usuários responsáveis pela assinatura digital da Certidão de Dívida Ativa e Petição, possibilitando informar um ou mais usuários para cada documento, com controle de vigência, permitindo visualizar o nome do assinante, CPF, e-mail e a vigência.
	Desejável (1)
	
	
	

	Possibilitar o parcelamento de honorários, calculando seu valor de forma proporcional ao valor da entrada a ser pago pelo contribuinte.
	Desejável (1)
	
	
	

	Possibilitar a geração de três arquivos para Entes Federativos para atender o Novo Sistema de Opção pelo Simples Nacional – Topar. Sendo: Arquivo Inicial onde constará todas as empresas irregulares, Arquivo Complementar contendo a complementação das novas empresas irregular durante o prazo para processamento do arquivo e Arquivo dos CNPJ Regularizados onde, as empresas que regularizaram seus créditos junto ao Fisco Municipal, terão seus dados gerados neste arquivo.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir que as deduções previstas nas legislações possam refletir na execução do orçamento anual com Desconto Concedido ou como Renúncia de Receita.
	Desejável (1)
	
	
	

	Total de Pontos do Módulo
	

	Módulo Tributos Municipais – Atendimento ao Contribuinte
	Pontuação

	
	Características do Requisito
	Obrigatório (3)
	Importante (2)
	Desejável (1)

	Deverá dispor de mecanismo que permita ao contribuinte visualizar seus débitos estando eles exigíveis ou não, e quando vencidos deve demonstrar o valor devido atualizado, considerando o valor principal, multas, juros e atualização monetária. A consulta deve estar disponível para impressão, sendo que deve ser possível personalizar minimamente o cabeçalho e brasão da entidade.
	Importante (2)
	
	
	

	Permitir ao contribuinte emitir boletos através da internet, de um ou vários débitos. No boleto deve constar os dados do sacado, cedente, descrição dos tributos e o detalhamento do valor a ser pago, bem como: valor principal, atualização monetária, juros e multas para débitos que já tiveram seu prazo legal para pagamento ultrapassado.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir ao contribuinte emitir o carnê de qualquer tributo, sendo possivel escolher a emissão apenas das parcelas, cota única ou o carnê completo.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir que o contribuinte imprima comprovante atestando que o mesmo está em dia com o pagamento da Taxa de Licença e Localização, sendo que o comprovante só deve ser gerado se o valor da Taxa tenha sido pago integralmente.
	Desejável (1)
	
	
	

	Dispor de mecanismo que permita ao contribuinte, realizar através da internet a solicitação de Autorização para Impressão de Documentos Fiscais. A solicitação recebida pelo fiscal poderá ser deferida ou indeferida. Em ambos os casos o solicitante e o contador devem ser comunicados com envio de e-mail. Para as solicitações deferidas a Gráfica informada na solicitação também deverá ser comunicada.
	Obrigatório (3)
	
	
	

	Dispor de mecanismo que permita as gráficas realizarem consultas das Autorizações de Impressão de Documentos Fiscais em seu nome.
	Importante (2)
	
	
	

	Permitir que o contribuinte consulte seus dados cadastrais por intermédio da internet, sendo possível também, optar pela impressão do documento Espelho de Cadastro, o qual deverá ser personalizável.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir que o contribuinte solicite via internet o acesso ao sistema. O município poderá optar em liberar o acesso automaticamente, sem intervenção do município, ou poderá optar que a solicitação de acesso tenha que ser homologada por um fiscal, onde a autorização poderá ser deferida ou indeferida. Quando a solicitação de acesso for autorizada, o solicitante deverá receber um e-mail com os dados de acesso, bem como sua senha. O texto enviado no e-mail deverá ser personalizável de acordo com a necessidade da entidade e quando a solicitação for indeferida, o solicitante deverá também receber um e-mail comunicando o motivo do indeferimento.
	Obrigatório (3)
	
	
	

	O sistema deve ter o padrão de cores configurável, em ferramenta que permita a modificação de forma fácil, de acordo com as cores do município, cabendo a esse, escolher do topo do site, rodapé e dos botões de ação.
	Desejável (1)
	
	
	

	Os nomes dos botões de ação do sistema devem ser configuráveis pelo município, em ferramenta que permita a modificação de forma fácil.
	Desejável (1)
	
	
	

	O sistema deve dispor de ferramenta para alterar o tamanho da fonte do site, isso de forma ilimitada, a cada clique deve ser percebido o aumento.
	Desejável (1)
	
	
	

	Dispor de mecanismo que permita o cadastramento e alteração de texto de ajuda dos botões de ação. O texto de ajuda deve ser apresentado quando o usuário passar o cursor do mouse sobre o botão.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir que o cidadão\contribuinte realize consultas detalhadas sobre seus próprios débitos e pagamentos, mesmo aqueles gerados em exercícios anteriores, informando em que fase da cobrança de cada débito se enquadra (em cobrança ou e dívida ativa), permitindo a consulta ou emissão de extratos da posição financeira.
	Importante (2)
	
	
	

	Permitir que o contribuinte possa realizar o pagamento de uma ou várias parcelas, copiando a chave Pix e colando no APP do Banco onde possuí conta.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir que o contribuinte possa realizar o pagamento de uma ou várias parcelas, realizando a leitura do QRCode Pix com leitor do APP do Banco onde possui conta.
	Obrigatório (3)
	
	
	

	Permitir que o contribuinte possa realizar o pagamento do carnê através do QRCode disponibilizado no mesmo.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir a emissão de certidões positivas, negativas e positivas com efeito de negativa.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir que as certidões e documentos de apresentação obrigatórios, emitidas pela aplicação, possam ter sua autenticidade validada, através de mecanismo seguro.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir a emissão de segunda via de guias de recolhimento de IPTU e ISSQN, inclusive de débitos já parcelados anteriormente nos procedimentos formais de atendimento.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir que o contribuinte visualize seus débitos em aberto ou pagos, e, quando exigíveis e vencidos devem ser mostrados já com valor atualizado.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir ao contribuinte emitir as guias de recolhimento com valores atualizados e com código de barras de todos os débitos para com o fisco municipal.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir que o contribuinte emita o carnê de qualquer tributo incluindo as cotas únicas.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir que seja impresso a imagem que atesta que o contribuinte está em dia com a taxa de licença e localização, isso mediante a consulta do pagamento integral da taxa.
	Importante (2)
	
	
	

	Permitir que o contribuinte obtenha consulta impressa de sua conta corrente com o município., essa impressão deve ser personalizada, contando minimamente com cabeçalho formatado e brasão do município.
	Importante (2)
	
	
	

	Permitir a solicitação de impressão de documentos fiscais. A solicitação recebida pelo fiscal responsável pode ser deferida (autorizada) ou denegada. Em ambos os casos o solicitante e contador são notificados. No caso de autorização a gráfica também é avisada, bem como deverá haver funcionalidade específica para que sejam realizadas as consultas de impressões por gráfica, com acesso restrito a própria.
	Obrigatório (3)
	
	
	

	Permitir que o contribuinte visualize dados do seu cadastro no município, um espelho dos cadastros.
	Desejável (1)
	
	
	

	Os documentos impressos pelo sistema devem ser exatamente os mesmos impressos no sistema de administração de receitas, devendo inclusive utilizar a mesma formatação, evitando retrabalho ao município.
	Desejável (1)
	
	
	

	O sistema deve ter funcionalidade que apresente aos usuários do sistema as perguntas frequentes.
	Desejável (1)
	
	
	

	O sistema deve ter funcionalidade de ajuda, diferenciando o conteúdo da área de acesso geral, área sem senha, área restrita por senha.
	Desejável (1)
	
	
	

	O sistema deve disponibilizar um menu de acesso rápido, sendo possível ao município optar por disponibilizar, o não, serviços nesse menu, tais como: emissão de certidões, emissão de comprovante de quitação da taxa de licença, emissão do carnê de tributos.
	Desejável (1)
	
	
	

	As certidões emitidas devem ser passíveis de conferência quanto a sua autenticidade, isso deve se dar por meio de consulta em um menu de acesso rápido, devendo o usuário informar minimamente, número da certidão, ano da certidão e código de autenticidade.
	Importante (2)
	
	
	

	Deve ser possível ao município configurar mensagens fixas aos usuários, distinguindo as mensagens da área de acesso geral, área sem senha, da área restrita por senha.
	Desejável (1)
	
	
	

	O sistema deve contar com dispositivo de segurança para evitar que outros softwares tentem fazer requisições ao site. Esse sistema pode ser o uso de uma imagem que deverá obrigatoriamente ser alterada a cada tentativa de login.
	Obrigatório (3)
	
	
	

	O sistema deve contar com área para que o município inclua no mínimo 3 (três) ícones que servirão de hiperlinks para sites que o município julgar importantes. Tanto os ícones, como o caminho para onde serão direcionados, devem ser configuráveis pelo município, em ferramenta que permita a modificação de forma fácil.
	Desejável (1)
	
	
	

	Possibilitar o aceso direto e dinâmico e simplificado totalmente por meio WEB, sem a necessidade de senha e pré-cadastramento na base de dados do Município, através do CNPJ ou CPF, listando todos os cadastros vinculados a este documento.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir a geração do arquivo de remessa no padrão CNAB750 a fim de geração do código Pix com o Banco do Brasil.
	Desejável (1)
	
	
	

	Possibilitar de forma on-line e sem interação do município, o lançamento de valores direcionados aos fundos municipais de assistência.
	Desejável (1)
	
	
	

	Possibilitar o cadastramento e vinculação de um ou mais fundos municipais de assistencialismo conforme a legislação municipal.
	Desejável (1)
	
	
	

	Possibilitar a emissão de guias de recolhimento conforme configurado no sistema de Arrecadação do Município.
	Desejável (1)
	
	
	

	Quando do lançamento do débito, o mesmo deverá permanecer como débito desabilitado até o pagamento, caso não havendo pagamento, o débito não poderá ser lançado.
	Desejável (1)
	
	
	

	Possibilitar o acesso direto e dinâmico totalmente por meio da WEB, sem a necessidade de senha e o pré cadastramento na base de dados do Município.
	Desejável (1)
	
	
	

	Possibilitar de forma on-line e sem interação do município, o lançamento de valores relacionados a concursos públicos.
	Desejável (1)
	
	
	

	Possibilitar o cadastramento e vinculação de um ou mais concursos públicos.
	Desejável (1)
	
	
	

	Total de Pontos do Módulo
	

	Módulo de Gestão de ISS Municipal (Nota Fiscal de Serviço Eletrônica e Escrituração de ISS)
	Pontuação

	
	Características do Requisito
	Obrigatório (3)
	Importante (2)
	Desejável (1)

	A aplicação deve trafegar os dados utilizando protocolo de comunicação seguro, denominado HTTPS.
	Desejável (1)
	
	
	

	O sistema deverá proporcionar duas formas de utilização: a) Solução web, disponibilizada para acesso no sítio oficial da entidade, com possibilidade de acesso através de navegador de internet; b) Acesso a serviços via Web Services, permitindo a integração com os sistemas próprios dos contribuintes.
	Importante (2)
	
	
	

	O sistema deve possibilitar realizar identificar as pessoas jurídicas ou físicas como emissores de NFS-e, o acesso ao sistema seja ele para a solução web ou consumo dos serviços via webservice só poderá ocorrer se a pessoa estiver identificada como Prestador de Serviços Emissor de Notas, Prestador Eventual ou Tomador/Intermediário de serviços.
	Desejável (1)
	
	
	

	O sistema deverá ser aderente ao modelo conceitual e de integração da ABRASF versão 1.0, 2.02 e 2.03.
	Importante (2)
	
	
	

	A solução web do sistema deve possuir um módulo administração e um módulo prestador ambos devem possuir acesso através de autenticação de usuários, deverá possuir também uma área pública onde o acesso ocorrerá sem necessidade de autenticação.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir que as pessoas solicitem acesso ao sistema de forma online.
	Desejável (1)
	
	
	

	Para solicitações de acesso de credenciamento de pessoas jurídicas, no ato da solicitação deve ser informada a pessoa responsável pela empresa, a qual terá privilégios de administrador, podendo outorgar a outras pessoas a utilização do sistema em nome da empresa em questão.
	Desejável (1)
	
	
	

	Possibilitar a geração de termo de solicitação de acesso.
	Desejável (1)
	
	
	

	O termo de solicitação de aceso deve ser personalizável pelo fisco.
	Desejável (1)
	
	
	

	Possibilitar que o fisco cadastre lista de documentos que devem ser anexados no ato da solicitação de acesso.
	Desejável (1)
	
	
	

	Possibilitar que o fisco defina quais documentos a serem anexados na solicitação de acesso devem ser obrigatórios.
	Desejável (1)
	
	
	

	Possibilitar que o fisco defina quais documentos a serem anexados na solicitação de acesso devem ser assinados com certificado digital padrão ICP-Brasil.
	Obrigatório (3)
	
	
	

	Quando realizada a solicitação de acesso, o sistema deve conter mecanismo de confirmação e-mail, onde o solicitante deve receber uma mensagem em seu e-mail para realizar a confirmação.
	Desejável (1)
	
	
	

	A solicitação só deverá estar disponível para análise do fisco após a confirmação do e-mail pelo solicitante.
	Desejável (1)
	
	
	

	O acesso ao sistema só poderá ser liberado após o deferimento da solicitação pelo fisco através de funcionalidade para deferimento/indeferimento.
	Desejável (1)
	
	
	

	O fisco deverá visualizar os dados da solicitação de acesso bem como o termo de solicitação.
	Desejável (1)
	
	
	

	O fisco deverá visualizar os documentos anexados na solicitação de acesso.
	Desejável (1)
	
	
	

	O fisco deve ter a opção de definir um período de vigência para acesso ao sistema.
	Desejável (1)
	
	
	

	Para caso de deferimento, o sistema deve enviar um e-mail ao solicitante informando que sua solicitação foi deferida.
	Desejável (1)
	
	
	

	Para o caso de indeferimento, deve ser informado um motivo e o sistema deve enviar um e-mail ao solicitante informando que sua solicitação foi indeferida.
	Desejável (1)
	
	
	

	O corpo do e-mail de confirmação de deferimento/indeferimento deve ser personalizável pelo fisco.
	Desejável (1)
	
	
	

	A autenticação para acesso ao sistema deverá se dar através de usuário (CPF) e senha.
	Desejável (1)
	
	
	

	Para realizar a autenticação ao sistema deverá possuir mecanismo de proteção do tipo Captchas utilizados para distinguir humanos e máquinas.
	Desejável (1)
	
	
	

	Também deverá ser possível realizar autenticação através de certificado digital padrão ICP-Brasil (e-CPF ou e-CNPJ) com vínculo do CPF da pessoa no certificado).
	Obrigatório (3)
	
	
	

	Deverá ter funcionalidade de recuperação de senha.
	Desejável (1)
	
	
	

	Deverá ter funcionalidade de alteração de senha.
	Desejável (1)
	
	
	

	Deverá ser possível realizar alteração do cadastro da pessoa.
	Desejável (1)
	
	
	

	Deve ser possível consultar log de auditoria das operações realizadas no sistema, identificando data, hora, funcionalidade, detalhamento textual do que foi realizado, pessoa que realizou a operação e empresa.
	Importante (2)
	
	
	

	Deve ser possível cadastrar procuração por vigência, para outorgar a utilização das funcionalidades que a pessoa poderá utilizar em nome do outorgado.
	Desejável (1)
	
	
	

	Deve ser possível consultar as procurações realizadas para utilização das funcionalidades.
	Importante (2)
	
	
	

	Deve ser possível realizar a declaração dos serviços prestados e tomados por item de serviço da Lei Complementar 116/2003.
	Obrigatório (3)
	
	
	

	Deve ser possível realizar a declaração dos serviços prestados e tomados por item de serviço da Lei Complementar 116/2003 por intermédio de WebService.
	Obrigatório (3)
	
	
	

	Deve ser possível realizar a declaração dos serviços prestados e tomados por item de serviço da Lei Complementar 116/2003 por intermédio de processamento de arquivo.
	Obrigatório (3)
	
	
	

	Deve ser possível realizar a declaração dos serviços prestados e tomados por nota fiscal emitida.
	Obrigatório (3)
	
	
	

	Deve ser possível realizar a declaração dos serviços prestados e tomados por nota fiscal emitida por intermédio de WebService.
	Obrigatório (3)
	
	
	

	Deve ser possível realizar a declaração dos serviços prestados e tomados por nota fiscal emitida por intermédio de processamento de arquivo.
	Obrigatório (3)
	
	
	

	Deve ser possível retificar as declarações pelo portal e via webservices.
	Desejável (1)
	
	
	

	Deve conter rotina para realizar a entrega da declaração, a qual irá realizar a consolidação de todos os serviços prestados e tomados gerando imposto a pagar.
	Desejável (1)
	
	
	

	Deve ser possível emitir boleto para pagamento do imposto gerado.
	Desejável (1)
	
	
	

	Deve ser possivel consultar as declarações realizadas.
	Importante (2)
	
	
	

	No módulo prestador o sistema deve contar com as seguintes funcionalidades: a) Geração de NFS-e (solução web) – Funcionalidade para emissão de notas fiscais diretamente na aplicação web sem a necessidade de integração; b) Recepção e Processamento lote de RPS (solução web e WebService) – Funcionalidade que permite receber e processar lotes RPS (Recebido provisório de serviço) e transformá-los em NFS-e. c) Consulta de lote de RPS (solução web e Webservice) – Funcionalidade que permite consultar a situação de lotes RPS enviado para a aplicação; d) Consulta de NFS-e por RPS (solução web e Webservice) – Funcionalidade que permite consultar e exibir notas que foram convertidas por intermédio do envio de RPS; e) Consulta de NFS-e (solução web e WebService) – Funcionalidade para consulta e exibição de notas fiscais emitidas; f) Cancelamento de NFS-e (solução web e Webservice) – Funcionalidade que permite o cancelamento de notas fiscais emitidas; g) Substituição de NFS-e (solução web) – Funcionalidade que permite a substituição de notas fiscais emitidas; h) Consulta de empresas autorizadas a emitir NFS-e (solução web) – Funcionalidade que permite a qualquer pessoa consultar quais empresas estão autorizadas a emitir NFS-e; i) Nota Avulsa (solução web) – Funcionalidade que permite a emissão de notas avulsas de serviço para prestadores eventuais; j) Carta de correção eletrônica (solução web e Webservice) – Funcionalidade que permite o prestador efetuar correções de dados da NFS-e emitida desde que não impacte no valor apurado do imposto; k) Manifestação do tomador (solução web e webservice) – Funcionalidade que permite ao tomador de serviço informado na NFS-e comunicar ao fisco que teve conhecimento do serviço prestado bem como se recebeu ou não o serviço descrito na NFS-e.
	Importante (2)
	
	
	

	A funcionalidade de geração de NFS-e será disponibilizada apenas na solução web, e deverá exigir dos emissores exclusivamente o que não pode ser obtido pelo Cadastro Municipal de Contribuinte, evitando redundância ou redigitação de dados, exigindo apenas os dados abaixo: a) Exigibilidade de ISSQN; b) Data do serviço; c) Local da prestação do serviço; d) Série do RPS; e) Número do RPS; f) Identificação do Tomador; g) Identificação do intermediário; h) Código de Identificação do Serviço Lei Complementar à Constituição Federal 116/2003; i) Detalhamento do serviço; j) Valores de dedução, descontos e outras retenções (quando necessário); k) Valor Bruto do Serviço; l) Matricula CEI da obra (quando necessário); m) Anotação de Responsabilidade Técnica (quando necessário).
	Obrigatório (3)
	
	
	

	A funcionalidade de geração de NFS-e deverá contar com facilitadores aos emissores tais como: a) Possibilitar a digitação de vários serviços, sem qualquer relação entre eles, desde que para o mesmo tomador e intermediário e mesma natureza de operação, gerando no final, tantas NFS-e quantas forem necessárias; b) Definir a alíquota do Simples Nacional automaticamente, sem a possibilidade de intervenção do usuário nessa seleção; c) Definir as regras de retenção na fonte para cada um dos serviços identificados, conforme determinação da legislação do município sem qualquer intervenção do emissor.
	Desejável (1)
	
	
	

	Todas as notas, independente de qual aplicação ocorra sua geração, Solução web ou webservices, deverão obrigatoriamente conter a identificação do tomador do serviço, e a do intermediário quando houver ou for necessário.
	Obrigatório (3)
	
	
	

	Todas as notas, independente de qual aplicação ocorra sua geração, online ou webservices, deverão obrigatoriamente ser assinadas digitalmente por certificado ICP Brasil, emitido para o Município de Bom Sucesso do Sul – PR.
	Obrigatório (3)
	
	
	

	A solução web deverá contar com funcionalidade para recepção e processamento de lotes de RPS, devendo nessa funcionalidade para recepção e processamento de lotes de RPS, devendo nessa funcionalidade ter comportamento idêntico ao WebService de recepção e processamento de lotes de RPS, cumprindo as seguintes etapas: a) O contribuinte gera o arquivo com lote de RPS através da aplicação instalada em seu computador. b) Acessa o serviço de “Recepção e Processamento de Lote de RPS” na aplicação web da NFS-e disponibilizada no sítio oficial do Município; c) Envia o lote de RPS gerado para processamento; d) A requisição é recebida pelo servidor web, que valida o lote e, caso as informações sejam válidas, grava-as e gera o número de protocolo de recebimento; e) O Web Site retorna uma mensagem com o número de protocolo de recebimento; f) O lote recebido será processado posteriormente. (Fonte: modelo conceitual ABRASF versão 1.0); g) O lote recebido será processado no momento do recebimento (Fonte: modelo conceitual ABRASF versão 2.02)”.
	Desejável (1)
	
	
	

	A solução web deverá possuir uma Consulta de Situação de Lotes de RPS, para utiliza-la o emissor de notas deverá estar autenticado na aplicação, e informará o número do lote. O sistema fará a verificação se esse lote é do emissor que está efetuando a consulta, se for, retornará o status do lote (Recebido, aguardando processamento, processando, processado).
	Importante (2)
	
	
	

	A solução web deve possuir uma rotina para consulta de notas fiscais com diversos filtros de seleção, além de exibir detalhes, fazer download do XML e PDF da NFS-e, a partir dessa funcionalidade deve ser possível acessar outras rotinas do sistema que fazem parte do contexto da NFS-e emitida: a) substituir NFS-e; b) cancelar NFS-e; c) Detalhes dos e-mails enviados após a emissão da NFS-e.
	Importante (2)
	
	
	

	A solução web deverá possuir a funcionalidade de carta de correção, tal documento é complementar à nota fiscal e deve permitir corrigir dados que não impactam na apuração do imposto ou mudança do prestador/tomador de serviços, conforme abaixo: a) Razão Social do prestador de serviço; b) Nome fantasia do prestador de serviço; c) Contatos (e-mail e telefone) do prestador de serviço; d) Endereço (logradouro/Número/complemento, bairro) do prestador de serviço; e) Razão social do tomador de serviço; f) Nome fantasia do tomador de serviço; g) Endereço (logradouro/número/complemento, bairro) do tomador de serviço; h) Contatos (e-mail e telefone) do tomador de serviço; i) Razão Social do intermediário do serviço; j) Dados RPS (número/série/tipo); k) Discriminação do serviço.
	Obrigatório (3)
	
	
	

	O sistema deve observar as parametrizações da entidade quanto às regras para emissão da carta de correção com no mínimo os seguintes itens: a) Prazo máximo para efetuar correções em notas fiscais; b) Prazo máximo para cancelamento de cartas de correção; c) parametrização quanto à data base para permissão de cancelamento de cartas de correção.
	Desejável (1)
	
	
	

	O sistema deverá possibilitar a entidade que edite o modelo de carta correção conforme a necessidade de cada entidade.
	Desejável (1)
	
	
	

	Após o processamento da carta de correção o tomador e prestado devem ser notificados por e-mail da alteração, deve ser possível visualizar a NFS-e e a Carta de Correção a partir do e-mail enviado.
	Desejável (1)
	
	
	

	O sistema deve permitir efetuar um cancelamento de uma carta de correção efetuada.
	Desejável (1)
	
	
	

	Ao consultar uma nota fiscal eletrônica que possua carta de correção o sistema deve exibir a DANFS-E e a carta de correção com os dados alterados.
	Obrigatório (3)
	
	
	

	A solução web deverá possuir funcionalidade que permita o cancelamento de uma NFS-e gerada.
	Desejável (1)
	
	
	

	O sistema deve observar as parametrizações da entidade quanto às regas para cancelamento com no mínimo os seguintes itens:
	Desejável (1)
	
	
	

	·         Prazo máximo para cancelamento;
	Desejável (1)
	
	
	

	·         Definição de data base para contagem de prazo para cancelamento;
	Desejável (1)
	
	
	

	·         Permissões quanto à disponibilidade para cancelamento de nota fiscal quando ocorrer cancelamento dentro do mês da emissão da nota;
	Obrigatório (3)
	
	
	

	·         Permissão quanto à necessidade de aprovação da entidade quando o cancelamento da nota fiscal ocorrer dentro do mês de emissão;
	Obrigatório (3)
	
	
	

	·         Parametrização para envio de e-mail aos envolvidos no processo de cancelamento.
	Desejável (1)
	
	
	

	A funcionalidade deve permitir o registro do cancelamento ainda que fora do prazo, nesse caso, o sistema deve criar uma solicitação de cancelamento para posterior análise do fisco municipal.
	Desejável (1)
	
	
	

	Para realizar o cancelamento da nota fiscal o emissor de NFS-e deve estar devidamente autenticado na aplicação, ao executar o procedimento de cancelamento com sucesso o sistema deve enviar um e-mail aos envolvidos conforme parametrização da entidade.
	Obrigatório (3)
	
	
	

	A solução web deverá possuir funcionalidade que permita a substituição de uma NFS-e gerada. O sistema deverá observar as parametrizações da entidade quanto às regras para substituição com no mínimo os seguintes itens: a) Prazo máximo para substituição; b) Definição da data base para contagem de prazo para substituição; c) Permissões quanto à disponibilidade para substituição de nota fiscal quando ocorrer a substituição dentro do mês de emissão da nota; d) Permissão quanto à necessidade de aprovação da entidade quando a substituição da nota fiscal ocorrer dentro do mês de emissão; e) Parametrização para envio de e-mail aos envolvidos no processo de substituição.
	Obrigatório (3)
	
	
	

	A funcionalidade deve permitir no registro da substituição ainda que fora do prazo, nesse caso, o sistema deve criar uma solicitação de substituição para posterior análise do fisco municipal. Para realizar a substituição o emissor da NFS-e deve estar devidamente autenticado na aplicação, ao gravar a substituição se todas as regras foram atendidas deve ser gerada uma nova NFS-e com os mesmos dados da nota identificada adicionando à substituta o número da NFS-e substituída. Ao final do processo um e-mail deve ser enviado aos envolvidos conforme parametrização da entidade.
	Desejável (1)
	
	
	

	A solução web deve possuir funcionalidade no módulo prestador que possibilite fazer consultas de notas fiscais emitidas a favor do prestador quando ele figura como tomador ou intermediário de serviço.
	Importante (2)
	
	
	

	A solução web deve possuir funcionalidade que permita ao tomador de serviço informar a ciência da execução do serviço   discriminando na NFS-e pelo prestador afim de dar fé sobre a ocorrência do fato gerador. Esta funcionalidade deve ser parametrizável atendendo as seguintes regras: a) determinar o valor mínimo da nota a ser manifestada; b) determinar os tipos de pessoas que podem manifestar a nota (Física, jurídica ou ambas); c) determinar o prazo para manifestação da nota.
	Desejável (1)
	
	
	

	  A manifestação do tomador deve ocorrer via link enviado no e-mail ao tomador no momento da emissão da nota fiscal ou através de solução web com acesso autenticado pelo tomador.
	Obrigatório (3)
	
	
	

	A funcionalidade deve possuir rotina para emissão de notas avulsas com as seguintes características: a) Possibilidade de inclusão de requerimento de nota avulsa; b) Emissão de documento para arrecadação com o valor do ISS apurado na NFS-e; c) Possibilidade de condicionar a emissão da nota mediante pagamento dos tributos incidentes; d) Possibilidade de liberação manual, pelo fiscal, da nota avulsa através de informe de pagamento; e) Possibilidade de análise das liberações de notas em caso dos regimes especiais de tributação; f) Integração das informações das guias com o Sistema Tributário Municipal; g) Parametrização de Guias para recolhimento do ISS para prestadores eventuais; h) Mecanismos genéricos para geração de linha digitável e código de barras de modo com que atenda qualquer modelo disponível no mercado.
	Obrigatório (3)
	
	
	

	A título de cálculo do valor aproximado da carga tributária incidente sobre os serviços, deverá ser possível que apuração seja realizada de acordo com as metodologias do IBPT – Instituto Brasileiro de Planejamento e Tributação.
	Obrigatório (3)
	
	
	

	A título de cálculo do valor aproximado da carga tributária incidente sobre os serviços, deverá ser possível que apuração seja realizada de acordo com metodologias definidas pelo próprio emissor.
	Desejável (1)
	
	
	

	Deve ser possível visualizar uma prévia da nota antes da sua geração.
	Desejável (1)
	
	
	

	A solução web deve possuir um ambiente de acesso público onde é possivel, executar rotinas sem a necessidade de autenticação, no mínimo esse ambiente público deve possuir as seguintes funcionalidades:
	Desejável (1)
	
	
	

	·         Consulta de empresas autorizadas a emitir NFS-e;
	Importante (2)
	
	
	

	·         Consulta de autenticidade de NFS-e;
	Importante (2)
	
	
	

	·         Consulta de NFS-e por RPS;
	Importante (2)
	
	
	

	·         Resumo geral dos movimentos de emissão de notas;
	Desejável (1)
	
	
	

	·         Solicitação de acesso ao sistema.
	Desejável (1)
	
	
	

	A funcionalidade Consulta de empresas autorizadas a emitir NFS-e deverá permitir fazer consulta pelo CNPJ/CPF do prestador.
	Importante (2)
	
	
	

	A funcionalidade “Consulta de NFS-e por RPS” deve possuir, no mínimo os seguintes filtros: a) Número do RPS; b) Série do RPS; c) Tipo do RPS; d) CNPJ do Prestador; e) CNPJ do Tomador.
	Importante (2)
	
	
	

	Ao fazer a consulta o sistema deve exibir a possibilidade de visualizar a nota fiscal. Além de exibir a nota fiscal o sistema deve disponibilizar mecanismo para efetuar o download do XML.
	Obrigatório (3)
	
	
	

	A funcionalidade “Consulta de autenticidade da NFS-e” deve possuir as seguintes características: a) Possibilidade de efetuar a leitura de código de barras impresso na nota fiscal; b) Digitação de informações com no mínimo os seguintes itens: Número da NFS-e; Código verificador da NFS-e e CPF/CNPJ do Prestador.
	Obrigatório (3)
	
	
	

	A funcionalidade “Resumo geral dos movimentos de emissão de notas” deve demonstrar uma consulta com no mínimo os seguintes itens: a) ISSQN devido para o município; b) ISSQN devido para outros municípios; c) Quantidade de notas geradas; d) Resumo geral de Prestadores/Tomadores.
	Importante (2)
	
	
	

	A solução WebService deverá conter os seguintes serviços:
	Desejável (1)
	
	
	

	a)      Recepção e Processamento de lotes de RPS;
	Desejável (1)
	
	
	

	b)      Consulta de lote de RPS;
	Importante (2)
	
	
	

	c)      Consulta situação de lote de RPS;
	Importante (2)
	
	
	

	d)      Consulta de NFS-e por RPS;
	Importante (2)
	
	
	

	e)      Consulta de NFS-e;
	Importante (2)
	
	
	

	f)       Cancelamento de NFS-e;
	Desejável (1)
	
	
	

	g)      Carta de Correção;
	Desejável (1)
	
	
	

	h)      Manifestação do Tomador.
	Desejável (1)
	
	
	

	O serviço de Recepção e Processamento lote de RPS deverá, para validação de estrutura dos arquivos XML, usar os arquivos: serviço_enviar_lote_rps_envio.xml e serviço_enviar_lote_rps_resposta.xml disponíveis em: http://www1.receita.fazenda.gov.br/nfse/download.htm na opção schemas XSD.
	Obrigatório (3)
	
	
	

	O serviço de Consulta de lote de RPS deverá, para validação de estrutura dos arquivos XML usar os arquivos: serviço_consutar_lote_rps_envio.xsd e serviço_consultar_lote_rps_respostra.xsd disponíveis em: http://www1.receita.fazenda.gov.br/nfse/download.htm na opção schemas XSD.
	Obrigatório (3)
	
	
	

	O serviço de Consulta situação do lote de RPS deverá, para validação de estrutura dos arquivos XML, usar os arquivos: serviço_consultar_situacao_lote_rps_envio.xsd e serviço_consultar_situacao_lote_rps_envio_resposta.xsd disponíveis em: http://www1.receita.fazenda.gov.br/nfse/download.htm na opção schemas XSD.
	Obrigatório (3)
	
	
	

	O serviço de Consulta de NFS-e por RPS deverá, para validação de estrutura dos arquivos XML, usar os arquivos: serviço_consultar_nfse_rps_envio.xsd e serviço_consultar_nfse_rps_resposta.xsd disponíveis em: http://www1.receita.fazenda.gov.br/nfse/download.htm na opção schemas XSD.
	Obrigatório (3)
	
	
	

	O serviço de Consulta de NFS-e deverá, para validação de estrutura dos arquivos XML, usar os arquivos: servico_consultar_nfse_envio.xsd e serviço_consultar_nfse_resposta.xsd disponíveis em: http://www1.receita.fazenda.gov.br/nfse/download.htm na opção schemas XSD.
	Obrigatório (3)
	
	
	

	O serviço de Cancelamento de NFS-e deverá, para validação de estrutura dos arquivos XML, usar os arquivos: serviço_cancelar_nfse_envio.xsd e serviço_cancelar_nfse_resposta.xsd disponíveis em http://www1.receita.fazenda.gov.br/nfse/download.htm na opção schemas XSD.
	Obrigatório (3)
	
	
	

	O sistema deve possuir regras específicas e pré-definidas para consumo dos serviços “Manifestação do Tomador” e Carta de Correção”.
	Desejável (1)
	
	
	

	A solução web deve possuir módulo administrador por meio de acesso autenticado.
	Desejável (1)
	
	
	

	O sistema deverá possibilitar customização de textos de e-mails.
	Desejável (1)
	
	
	

	O sistema deverá possibilitar a customização dos seguintes documentos: Termo de Solicitação de Acesso e DANFSE e Carta de Correção.
	Desejável (1)
	
	
	

	O sistema deverá possibilitar o envio de mensagens aos Prestadores, Prestadores Eventuais e Tomadores de serviços cadastrados na base de dados do cliente. A funcionalidade deve possibilitar controle de quais Prestadores, Prestadores Eventuais e Tomadores tiveram a ciência da mensagem enviada.
	Desejável (1)
	
	
	

	Na emissão da NFS-e, o sistema deverá possibilitar o detalhamento dos serviços através da inclusão de itens adicionais ao Item da LC 116/03, possibilitando a inserção.
	Desejável (1)
	
	
	

	O sistema deverá possuir funcionalidade onde seja possível movimentar as solicitações de acesso efetuadas pelos prestadores/tomadores de serviço.
	Desejável (1)
	
	
	

	O sistema deverá possuir funcionalidade onde seja possível deferir/indeferir as solicitações de cancelamento/substituição de notas que foram efetuadas fora do prazo definido pela entidade.
	Desejável (1)
	
	
	

	O sistema deverá possuir funcionalidade onde seja possível deferir/indeferir as solicitações de correções nas notas efetuadas através da carta de correção fora do prazo definido pela entidade.
	Desejável (1)
	
	
	

	Através do módulo administrador do sistema também deve ser possível executar as seguintes Consultas: a) Consulta de NFS-e onde seja possível exibir qualquer nota emitida no sistema; b) Consultar as situações dos e-mails enviados nas rotinas do sistema (quando efetuada uma solicitação de acesso; na movimentação efetuada na solicitação de acesso; na emissão de nota fiscal; na geração de carta de correção. Movimentação da solicitação de correção de nota através da carta de correção efetuada fora do prazo; movimentação da solicitação de cancelamento/substituição de nota efetuada fora do prazo; movimentação de liberação de nota avulsa – pedidos de aprovação; quando da ocorrência de diferença no pagamento do imposto devido); b) Consulta das cartas de correção efetuadas pelos prestadores.
	Obrigatório (3)
	
	
	

	No ambiente de administração também deve ser possível emitir, no mínimo os seguintes relatórios: a) Relatórios gerais das NFS-e (Notas emitidas; Resumo de notas por atividade com quantidade e valor das notas); b) Visão geral dos cenários das notas emitidas (quantitativo e qualitativo).
	Importante (2)
	
	
	

	Deve ser possível bloquear a emissão de notas para serviços que o emissor não esteja autorizado.
	Desejável (1)
	
	
	

	Deve dispor de um canal de interação digital do usuário com o fiscal, quando o usuário estiver logado no sistema de ISS.
	Obrigatório (3)
	
	
	

	O canal digital de interação deve dispor de mecanismo que possibilite o fiscal realizar o monitoramento dos visitantes do sistema. Sendo possível identificar quais páginas já acessou, qual está acessando no momento e tempo de duração do acesso.
	Obrigatório (3)
	
	
	

	Deve ser possível o fiscal realizar o atendimento do canal de interação digital a partir de dispositivo móvel.
	Obrigatório (3)
	
	
	

	O canal digital deve dispor de mecanismos que possibilitem a configuração visual do widget do visitante.
	Importante (2)
	
	
	

	Para os casos de não existir nenhum fiscal online para atendimento, deve ser possível o usuário registrar sua mensagem, a qual deverá ser enviada por e-mail para o responsável do canal digital de interação.
	Obrigatório (3)
	
	
	

	O canal digital deve dispor de mecanismos que possibilitem a visualização de informações estatísticas do sistema, bem como quantidade de visitantes, páginas visualizadas, conversas respondidas, conversas perdidas e visitantes online.
	Desejável (1)
	
	
	

	Para os serviços prestados de construção civil, onde exista valor máximo estipulado para dedução da base de cálculo sem comprovação, deve ser sugerido automaticamente pelo sistema o valor dedução previsto, sendo possível sua alteração.
	Desejável (1)
	
	
	

	Para os serviços prestados de construção civil deve ser obrigatório informações referentes a obra, bem como Matrícula CEI/CNO da obra e Anotação de Responsabilidade Técnica – ART.
	Desejável (1)
	
	
	

	Para os serviços prestados de construção civil onde o prestador julgar que não existe dados da obra, deve ser possível que mesmo declara que a obra em questão não necessita da Matrícula CEI/CNO e ART.
	Desejável (1)
	
	
	

	Estar com a tabela de nomenclatura brasileira de serviços minimamente na versão 2.0 e possuir controle de vigência.
	Obrigatório (3)
	
	
	

	Permitir que o fisco possa consultar as procurações existentes, filtrando a empresa e visualizando as procurações vinculadas, podendo visualizar, CPF, Nome, Vigência e situação da procuração.
	Importante (2)
	
	
	

	Permitir que o fisco a partir de um número de CPF, possa consultar todas as empresas que o CPF está vinculado como outorgante, podendo visualizar o CNPJ da Empresa, Razão Social, bem como o detalhamento da procuração podendo visualizar, CPF, Nome, Vigência e situação da procuração.
	Importante (2)
	
	
	

	Permitir que o fisco efetue cadastramento de benefícios fiscais, informando a base legal, vigência, alíquota reduzida e também o vínculo de um ou mais beneficiados.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir que o fisco efetue a manutenção das empresas com benefícios fiscais, permitindo a desvinculação da empresa do benefício e/ou alteração da vigência.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir que o fisco municipal possa visualizar através de um arquivo no formato PDF, o benefício e as empresa vinculadas ao mesmo.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir que o fisco municipal possa exportar em XLSx a relação de benefício e seus beneficiários podendo visualizar dados do benefício, bem como os dados dos beneficiários vinculados ao mesmo.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir que no processo de emissão de nota fiscal eletrônica a alíquota apurada leve em consideração o benefício vinculado ao prestador, podendo visualizar na impressão da DANFSE a base legal que sustenta a concessão do benefício fiscal.
	Obrigatório (3)
	
	
	

	Possibilitar a visualização em forma gráfica de dados gerenciais em área pública, podendo visualizar a quantidade de notas fiscais tributadas no município, bem como a visualização da média da base de cálculo e também valor médio do imposto apurado.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir, ao Fisco Municipal, determinar quais prestadores de serviços podem emitir notas com atividades não autorizadas, limitando a emissão de Notas Fiscais eletrônicas com serviços não autorizados. Essa limitação pode ser efetuada por competências ou por período.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir que o fisco municipal, adicione exceções no que diz respeito ao domicílio para pagamento do ISS, permitindo definir para os prestadores de serviços emissores de documento fiscal quais serão os tomadores e municípios de incidência que terão o domicílio do ISS diferente do previsto na LC 116/03.
	Obrigatório (3)
	
	
	

	Possibilitar a substituição de uma NFS-e avulsas, pelo próprio prestador de serviço, mantendo o vínculo entre a nota substituída e a substituta, através da geração de novo requerimento para emissão de NFS-e avulsa.
	Desejável (1)
	
	
	

	Estar aderente a resolução CGSN 169/2022, bloqueando a emissão de nota fiscal eletrônica caso o contribuinte seja microempreendedor individual (MEI).
	Obrigatório (3)
	
	
	

	Deverá substituir o processo manual de escrita fiscal.
	Obrigatório (3)
	
	
	

	Deverá proporcionar facilidades operacionais para pagamento do ISSQN retido na fonte e para a emissão do recibo de retenção e entrega da relação das empresas prestadoras de serviço.
	Desejável (1)
	
	
	

	Deverá proporcionar facilidades para entrega de declarações em locais estabelecidos pela Prefeitura, através de arquivos magnéticos ou diretamente pela Internet Pública, provendo mecanismos de consistência, de conferência de dados e de segurança do serviço.
	Desejável (1)
	
	
	

	Disponibilizar layout e meios para possibilitar a importação de arquivos gerados pelos sistemas da escrita fiscal ou contábil utilizados pela empresa prestadora ou tomadora de serviço bem como meios para validação do layout do arquivo.
	Obrigatório (3)
	
	
	

	Proporcionar a impressão de Guia de pagamento de ISSQN Próprio ou Retido na Fonte em documento único, de pessoa física ou jurídica, cadastrada ou não no município de uma determinada referência (mês e ano), com código de barras utilizando padrão FEBRABAN e o padrão estabelecido através de convênio da Prefeitura com as instituições bancárias.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir a impressão de Guia de pagamento de ISSQN Fixo para profissional autônomo, sociedades de profissionais liberais e empresas em Regime de Estimativa, sem a necessidade de informar senha, a guia deve ser impressa com código de barras utilizando padrão FEBRABAN e o padrão estabelecido através de convênio da Prefeitura com as instituições bancárias.
	Desejável (1)
	
	
	

	Para contribuintes na condição de responsável, na retenção na fonte de serviços tomados de fornecedores residentes fora do Município, deverá permitir informar a razão social, CNPJ, município de localização da empresa, bem como emissão da Guia de Recolhimento de ISS atender as mesmas especificações dos contribuintes residentes no município.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir a emissão da Guia de Recolhimento de ISS, quando responsável tributário, separado daquela em que paga como contribuinte, ou a critério do emissor poderá ser emitido em guia única.
	Desejável (1)
	
	
	

	Viabilizar a impressão do Recibo de Retenção de notas fiscais recebidas com imposto retido na fonte.
	Desejável (1)
	
	
	

	Disponibilizar impressão eletrônica do livro fiscal.
	Obrigatório (3)
	
	
	

	Prover, através da disponibilização de senhas por contador/contribuinte, sigilo absoluto quanto às informações particulares de cada contador/contribuinte e das empresas sob sua responsabilidade.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir ao contador/contribuinte acessar somente a lista de empresas sob sua responsabilidade e realizar a manutenção dos dados das DMSs – Declaração Mensal de Serviço – somente destas empresas.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir ao contador/contribuinte adicionar tantos usuários no sistema quanto for necessário, sendo o acesso individualizado e todos devem ter aceso a todas as empresas da lista do contador/contribuinte.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir ao contador/contribuinte realizar uma DMS sem movimento.
	Desejável (1)
	
	
	

	Cada DMS deverá ser composta de todas as informações necessárias à completa identificação do documento emitido, do prestador, do tomador, dos serviços prestados e do valor da operação.
	Desejável (1)
	
	
	

	Possibilitar ao contador/contribuinte a digitação, o recebimento e o processamento de DMSs retificadoras, após a entrega da declaração.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir ao contador/contribuinte gerar e imprimir o protocolo de confirmação de recebimento da DMS.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir ao contador/contribuinte gerar e imprimir o protocolo de retenção na fonte.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir que seja montado planos de contas para declaração de escolas, lotéricas, planos de saúde, concessionárias de transporte público, seguradoras, e todos os outros segmentos que não tenham obrigatoriedade de emissão de notas fiscais.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir que em uma única nota fiscal seja vinculado vários serviços distintos, cada qual com sua identificação do item da lista de serviços, alíquota, valor da base de cálculo e valor do imposto.
	Obrigatório (3)
	
	
	

	Permitir informar notas que tenham sido roubadas, extraviadas, destruídas ou qualquer outro motivo que não tenham emitido.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir que o declarante informe eventuais valores de créditos, valores estes que devem ser abatidos do valor de imposto próprio a pagar no mês. Deve ser possível configurar um percentual limite para este abatimento.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir a declaração pelo prestador da diferença de alíquota para as notas emitidas que sofreram retenção com alíquota inferior a devida.
	Desejável (1)
	
	
	

	Possibilitar a visualização em forma gráfica de dados gerenciais em área pública, bem como: Resumo de Declaração, Valores Pagos, Declarações Entregues fora do Prazo e Lançamento de Notas por Dia.
	Desejável (1)
	
	
	

	Possibilitar consulta da veracidade do protocolo de retenção fornecido pelo prestador.
	Importante (2)
	
	
	

	Possuir canal de fale conosco.
	Desejável (1)
	
	
	

	Possibilitar a declaração da (RBT) Receita Bruta Total por empresas optantes do Regime Único Simples Nacional.
	Desejável (1)
	
	
	

	Possibilitar a apuração automática da alíquota para empresas optantes do Regime Único Simples Nacional de acordo com sua RBT.
	Desejável (1)
	
	
	

	Possibilitar o envio de e-mail informado ao contador referente às autuações realizadas das empresas sob sua responsabilidade.
	Desejável (1)
	
	
	

	Realizar constituição de créditos para declarações com valores não pagos.
	Desejável (1)
	
	
	

	Possibilitar o envio de e-mail informado ao contador referente às constituições de créditos realizadas das empresas sob sua responsabilidade.
	Desejável (1)
	
	
	

	Realizar autuação automática para empresas omissas de declaração.
	Desejável (1)
	
	
	

	Possibilitar o controle de deduções da base de cálculo para serviços de construção civil, podendo definir o valor máximo sem comprovação e o valor máximo possível de dedução.
	Desejável (1)
	
	
	

	Possibilitar o controle da dedução máxima da base de cálculo por prestador de serviço.
	Desejável (1)
	
	
	

	Para o caso de uma nota declarada de construção civil com dedução da base de cálculo dentro do intervalo máximo sem comprovação, não deve ser solicitado nenhuma comprovação ao declarante.
	Desejável (1)
	
	
	

	Para o caso de uma nota declarada de construção civil com dedução da base de cálculo acima do valor máximo sem comprovação, não deve ser possível realizar a entrega da competência sem a anexação da documentação que comprove a dedução informada.
	Desejável (1)
	
	
	

	Para o caso de uma nota declarada de construção civil com dedução da base de cálculo acima do valor máximo sem comprovação, deve ser possível a anexação da documentação que comprove a dedução por nota de serviço declarada.
	Desejável (1)
	
	
	

	Possibilitar o cadastramento dos auditores fiscais, informando minimamente nome, CPF, matrícula e local de lotação.
	Desejável (1)
	
	
	

	Possibilitar o cadastramento de infrações relacionadas a omissão de declaração, sendo possível informar descrição, vigência, legislação, penalidade e valor da penalidade.
	Desejável (1)
	
	
	

	Possibilitar o controle de configurações para infração por autuação de omissos, onde deve ser possível definir uma infração para omissão de declaração dos serviços prestados e para omissão de declaração de serviços tomados ou uma para cada tipo de omissão das definidas anteriormente.
	Desejável (1)
	
	
	

	Possibilitar a autuação de empresas omissas da declaração de serviços prestados/tomados, sendo possível selecionar por empresa, competência, enquadramento e tipo de autuação (Serviço Prestado, Serviço Tomado ou Ambos).
	Desejável (1)
	
	
	

	Possibilitar a consulta de empresas que foram autuadas, sendo possível selecionar por empresa, competência, auditor, tipo de autuação (Serviço prestado, Serviço Tomado ou Ambos0< número do auto, data de autuação e situação do débito do auto.
	Importante (2)
	
	
	

	Deve conter relatório de auditoria que informa as operações realizadas, listando minimamente data, hora, funcionalidade, histórico do que foi realizado, usuário outorgado e empresa outorgante.
	Importante (2)
	
	
	

	Permitir a escrituração dos serviços prestados por planos de contas para empresas não emissoras de notas, sendo possível informar declarar contas tributadas e não tributadas.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir o cadastro do plano de contas, sendo possível desdobramento em contas sintéticas e analíticas, definindo se a mesma será tributada ou apenas informativa, não tributada.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir a emissão de boleto avulso, o qual esteja desvinculado da entrega da declaração mensal, sendo necessário apenas informar a competência, valor do ISS Próprio, ISS Retido e observação.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir a consulta dos boletos já emitidos, sendo possível visualizar número, ano, origem, competência, ISS Próprio, ISS Retido, valor total, situação e possível observação.
	Importante (2)
	
	
	

	Permitir a emissão de segunda via de um boleto já emitido.
	Desejável (1)
	
	
	

	Para prestadores de serviço optantes do Simples Nacional, deve ser possível realizar a declaração de base de cálculo por anexo.
	Desejável (1)
	
	
	

	Deve ser possível o declarante visualizar um resumo da declaração a ser entregue, segregando pela associação dos itens de serviço LC 116/03 com os serviços municipais, onde deve demonstrar minimamente as seguintes informações: valor do serviço, valor de dedução, desconto incondicional, base de cálculo, alíquota, valor do ISS, valor do ISS retido e valor do ISS devido.
	Desejável (1)
	
	
	

	Deve ser possível que as cooperativas realizem ajuste do valor global a ser deduzido na competência para os serviços prestados.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir que o contribuinte possa realizar o pagamento do ISS de uma determinada competência, copiando a chave Pix e colando no APP do Banco onde possuí conta.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir que o contribuinte possa realizar o pagamento do ISS de uma determinada competência, realizando a leitura do QRCode Pix com leitor do APP do Banco onde possuí conta.
	Obrigatório (3)
	
	
	

	Permitir definir quais prestadores eventuais, podem efetuar emissão de documento para pagamento com seleção de documentos fiscais.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir a emissão de documento para pagamento através de Boleto ou PIX para Prestadores Eventuais, selecionando os serviços tomados em que há retenção de ISSQN, permitindo selecionar um ou vários documentos fiscais em uma única seleção.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir a exportação do extrato em XLSx, gerando de forma segregada as informações do resumo de declaração, notas constantes na declaração e a declaração por plano de contas.
	Importante (2)
	
	
	

	Permitir a constituição de valores de ISS devido no município relacionado a serviços prestados e tomados de documentos fiscais eletrônicos, que ainda não foram constituídos no cadastro do contribuinte, de forma segregada (ISS de Serviços Prestados e Serviços Tomados).
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir o cancelamento da constituição de valores de ISS devido no município relacionado a serviços prestados e tomados de documentos fiscais eletrônicos, cujo a constituição ocorreu através da omissão da declaração.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir a notificação de lançamentos que foram constituídos por omissão de entrega, gerando de forma segregada uma notificação para valores de ISS de Serviços Prestados e outra para ISS de Serviços Tomados.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir o cancelamento da notificação de lançamentos que foram constituídos por omissão de entrega.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir que o contribuinte visualize as notificações emitidas pelo fisco municipal contra seu cadastro, listando o número da notificação, a competência, o valor da notificação e a visualização do documento.
	Desejável (1)
	
	
	

	Possibilitar a visualização em forma gráfica de dados gerenciais em área pública, podendo visualizar dados inerentes as declarações de serviços, podendo visualizar as doze últimas competências apurando o total de ISS apurado de serviços prestados e de forma segregada o total do ISS de serviços tomados.
	Desejável (1)
	
	
	

	Possibilitar a visualização em forma gráfica de dados gerenciais em área pública, podendo visualizar dados inerentes as declarações de serviços entregues fora do prazo previsto na legislação, podendo visualizar as doze últimas competências apurando o total de ISS apurado de serviços prestados e de forma segregada o total de ISS de serviços tomados.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir, ao fisco municipal no momento em que constituírem os créditos de omissos gerar um aviso que será exibido como prioridade ao contribuinte na tela inicial.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir, ao fisco municipal reenviar os avisos de constituição dos créditos omissos.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir que contribuintes emitam boletos após a entrega da declaração, informando se os boletos anteriores foram pagos ou não considerando esses valores ao apurar o saldo para pagamento, sem que o pagamento dos boletos anteriores tenha sido processado no sistema tributário.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir a definição de prestadores de serviços estabelecidos e não estabelecidos no município, para que possam efetuar cadastramento de obras para controle especial de dedução da base de cálculo de serviços de construção civil.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir que prestadores de serviços devidamente habilitados pelo fisco municipal possam cadastrar obras, informando minimamente: Local da Obra, proprietário e informar uma ou mais notas de materiais.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir que o Fisco Municipal, homologue os pedidos de dedução de base de cálculo, avaliando os documentos fiscais de materiais e obras cadastradas, permitindo que o fisco altere o valor a ser homologado conforme entendimento próprio.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir que o Fisco Municipal, revogue os pedidos de dedução de base de cálculo já homologados.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir para prestadores de serviços devidamente habilitados, que possam no processo de emissão de NFS-e, vincular uma obra previamente cadastrada e homologada pelo fisco municipal, deduzindo a base de cálculo conforme saldo homologado disponível.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir que contribuintes tomadores de serviços que efetuaram a declaração de serviços retidos, possam emitir um protocolo de retenção de ISS, onde neste documento deve minimamente conter os seguintes dados:
	Desejável (1)
	
	
	

	·         Número de Protocolo;
	Desejável (1)
	
	
	

	·         Chave de Autenticidade;
	Desejável (1)
	
	
	

	·         Competência de geração;
	Desejável (1)
	
	
	

	·         Dados do Tomador e do Prestador de Serviço (Razão Social e Endereço);
	Desejável (1)
	
	
	

	·         Dados da Nota Fiscal Eletrônica (Código da Atividade baseada na lista de serviços da lei 116/03, descrição do serviço, base de cálculo, alíquota e valor do ISS).
	Obrigatório (3)
	
	
	

	Permitir a autenticação dos protocolos emitidos, possibilitando que no caso que for constado que o documento é autêntico, seja emitido novamente o documento para confrontação dos dados. A autenticidade deverá ser realizada em área pública sem necessidade de inserção de dados de login.
	Desejável (1)
	
	
	

	Total de Pontos do Módulo
	

	Módulo Tributos Municipais – Gestão Empresa Digital (RedeSim)
	Pontuação

	
	Características do Requisito
	Obrigatório (3)
	Importante (2)
	Desejável (1)

	Permitir o recebimento automático das solicitações eletrônicas disponibilizadas pelo sistema integrador que compõe a REDESIM (Rede Nacional para a Simplificação do Registro e Legalização de Empresas e Negócios) referente às consultas de viabilidade do exercício da(s) atividade(s) econômica(s) a ser(em) desenvolvida(s) pela Pessoa Jurídica no endereço escolhido.
	Importante (2)
	
	
	

	Permitir o controle de todas as solicitações de Consulta de Viabilidade, possibilitando o deferimento ou indeferimento das mesmas pelo Município, enviando automaticamente o resultado das avaliações para o sistema integrador da REDESIM.
	Importante (2)
	
	
	

	Permitir a consultar as solicitações de Consulta de Viabilidade demonstrando o número do protocolo, solicitante e data, sendo que também deve ser possível o detalhamento destas com a visualização das informações de: endereço, empresariais, do solicitante e de identificação do protocolo.
	Importante (2)
	
	
	

	Na consulta de solicitações possuir atalhos das opções de seleção por situação do protocolo, que poderá ser: pendente de análise, deferia ou indeferida.
	Importante (2)
	
	
	

	Permitir a realização da consulta das solicitações pela sua situação, podendo ser: Todas, pendente, deferida, indeferida ou cancelada.
	Importante (2)
	
	
	

	Permitir a realização da consulta das solicitações pelo nome do solicitante, CPF do solicitante, número do protocolo e data de solicitação.
	Importante (2)
	
	
	

	Permitir a localização no mapa o endereço em que está sendo realizada a consulta de viabilidade.
	Importante (2)
	
	
	

	Através da consulta, permitir a visualização dados das empresas, bem como informações empresariais, integralização de capital, quadro societário, atividades, dados do processo.
	Importante (2)
	
	
	

	Através da consulta, permitir e exportação em PDF dos dados das empresas, bem como informações empresariais, integralização de capital, quadro societário, atividades, dados do processo.
	Importante (2)
	
	
	

	Permitir controle de acesso, onde cada usuário deverá se autenticar para acessar as funcionalidades inerentes à Consulta de Viabilidade e Solicitação de Empresa, sendo que o sistema deverá identificar se o usuário que esteja tentando acesso possui ou não condição para lhe garantir acesso. Deverá também informar junto à permissão de acesso o perfil que o usuário possui.
	Importante (2)
	
	
	

	Permitir o acompanhamento dos eventos via Log de Execução, que deve contemplar a listagem das operações que ocorreram no sistema, usuário, data e hora realizada.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir que sejam efetuadas as configurações referentes à integração com o sistema integrador que compõe a REDESIM (Rede Nacional para a Simplificação do Registro e Legalização de Empresas e Negócios).
	Importante (2)
	
	
	

	Permitir o recebimento automático das solicitações eletrônicas disponibilizadas pelo sistema integrador que compõe a REDESIM (Rede Nacional para a Simplificação do Registro e Legalização de Empresas e Negócios) referente ao processo de Solicitação de Empresas, bem como Abertura, Alteração e Encerramento das Empresas.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir que seja efetuado o controle de todas as solicitações de Inscrição Municipal, possibilitando ao fisco a geração da Inscrição Municipal ou solicitar Exigências referente a informações necessárias para a emissão do documento, atualizando automaticamente o resultado do protocolo no sistema integrador da REDESIM.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir ao fisco personalizar o modelo do documento de Inscrição Municipal.
	Desejável (1)
	
	
	

	Ao gerar uma Inscrição Municipal, permitir a atualização automaticamente da base cadastral do sistema tributário, serviço este que deverá ser em tempo real.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir o controle de todas as solicitações de Alteração de Empresa, possibilitando ao fisco deferir o protocolo ou solicitar Exigências referente a informações necessárias para a alteração, atualizando automaticamente o resultado do protocolo no sistema integrador da REDESIM.
	Desejável (1)
	
	
	

	Ao deferir o protocolo de Alteração de Empresa deverá atualizar automaticamente a base cadastral do sistema tributário, serviço este que deverá ser em tempo real.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir o controle de todas as solicitações de Encerramento de Empresa, possibilitando ao fisco deferir o protocolo ou solicitar Exigências referente a informações necessárias para o Encerramento, atualizando automaticamente o resultado do protocolo no sistema integrador da REDESIM.
	Desejável (1)
	
	
	

	Ao deferir o protocolo de Encerramento de Empresa deverá atualizar automaticamente a base cadastral do sistema tributário, serviço este que deverá ser em tempo real.
	Desejável (1)
	
	
	

	Na consulta de solicitações de Inscrição Municipal, Abertura e Encerramento de Empresa deve possuir atalhos das opções de seleção por situação do protocolo, que poderá ser: pendente, em análise, em exigência pendente, em exigências concluída, deferido ou todos.
	Importante (2)
	
	
	

	Permitir a realização da consulta das solicitações por Razão Social da Empresa, CNPJ da Empresa, tipo de evento (Inscrição Municipal, Alteração, Baixa ou Suspensão), data inicial e data final.
	Importante (2)
	
	
	

	Através da consulta, permitir a visualização dados das empresas, bem como informações empresariais, integralização de capital, quadro societário, atividades, dados do processo e histórico de movimentação.
	Importante (2)
	
	
	

	Através da consulta, permitir e exportação em PDF dos dados das empresas, bem como informações empresariais, integralização de capital, quadro societário, atividades, dados do processo e histórico de movimentação.
	Importante (2)
	
	
	

	Permitir a localização no mapa do endereço em que a empresa está estabelecida
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir a visualização de forma gráfica um ranking das categorias de atividades com mais abertura de empresa no Município
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir a visualização de forma gráfica a quantidade aberturas de empresa por mês.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir a visualização do mapa de calor que mostre onde está concentrado geograficamente o maior número de empresa estabelecidas
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir na Solicitação de Empresas que o usuário possa iniciar os protocolos pendentes, de Inscrição Municipal, Alterações ou Encerramento de Empresas, atribuindo a esse usuário a responsabilidade pela análise do processo
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir na Solicitação de Empresas, que o usuário possa assumir os protocolos, com situação diferente de pendentes ou deferidos, de Inscrição Municipal, Alterações ou Encerramento de Empresas, atribuindo para esse usuário a responsabilidade pela análise desse processo.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir na Solicitação de Empresas, solicitações de exigência para protocolos com situação diferente de pendente ou deferido para processo de Inscrição Municipal, Alterações ou Encerramento de Empresas, integrando as informações diretamente com o integrador da REDESIM.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir na Solicitação de Empresas, em solicitações de exigência selecionar de 1 ou mais motivos de Exigência e enviar de uma única vez para o sistema integrador da REDESIM.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir a definição de quais eventos enviados pelo integrador, serão recepcionados e tratados pelo Empresa Digital, podendo classificar os eventos como: Inscrição, Alteração ou Baixa
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir que protocolos classificados em eventos não recepcionados pelo Empresa Digital, possam ser recepcionados a qualquer momento selecionando os mesmos através de um intervalo de período.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir na Solicitação de Empresas, indeferir protocolos com situação diferente de pendente ou deferido para processo de Inscrição Municipal, Alterações ou Encerramento de Empresas, integrando as informações diretamente com o integrador da REDESIM.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir na Solicitação de Empresas, desfazer indeferir protocolos com situação de indeferido para processo de Inscrição Municipal, Alterações ou Encerramento de Empresas, integrando as informações diretamente com o integrador da REDESIM.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir na Solicitação de Empresas, selecionar os dados cadastrais que serão alterados ou não para processo de Alterações ou Baixa de Empresas, integrando com a base cadastral do sistema tributário, serviço este que deverá ser em tempo real.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir na Solicitação de Empresas, selecionar os dados cadastrais dos logradouros que serão alterados ou não para processo de Inscrição Municipal de Empresas, integrando com a base cadastral do sistema tributário, serviço este que deverá ser em tempo real.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir na Solicitação de Empresas, selecionar os somente empresas com enquadramento MEI.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir na Consulta Prévia, selecionar e assumir os protocolos, com situação diferente de pendentes ou deferidos, atribuindo ao usuario logado a responsabilidade pela análise desse processo.
	Importante (2)
	
	
	

	Permitir o acompanhamento dos eventos de não conformidade ocorrido nos protocolos quando realizado integração entre sistema tributário e integradores das Juntas Comerciais.
	Importante (2)
	
	
	

	Possibilitar que ao disponibilizar uma inscrição municipal para o órgão integrador, seja possível enviar informações complementares via integrador.
	Desejável (1)
	
	
	

	Possibilitar que, ao deferir um protocolo de Consulta de Viabilidade seja possivel enviar selecionar o Grau de Risco e enviar esta informação para o órgão integrador.
	Importante (2)
	
	
	

	Possibilitar que, à consulta um protocolo de Consulta de Viabilidade, seja possivel visualizar as perguntas parametrizadas no integrador e suas respectivas respostas enviadas pelo contribuinte no momento da solicitação efetuada no órgão integrador.
	Importante (2)
	
	
	

	Possibilitar que, ao consultar um protocolo na Solicitação de Empresas, seja possivel visualizar as perguntas parametrizadas no integrador, suas respectivas respostas e anexos enviados pelo contribuinte no momento da solicitação efetuada no órgão integrador.
	Importante (2)
	
	
	

	Permitir que protocolos classificados dos eventos 209 e 210 recepcionados pelo Empresa Digital, possam ser tratados como INSCRIÇÃO DE EMPRESA ou BAIXA conforme o Municipio do estabelecimento.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir a definição de quais eventos enviados pelo integrador, serão recepcionados e tratados pelo Empresa Digital na rotina de Licenciamento.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir ao fisco personalizar o modelo do documento de Alvará de Localização, Alvará de Funcionamento Provisório e Dispensa de Licenciamento.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir ao fisco personalizar as parametrizações do Licenciamento conforme legislação municipal.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir o recebimento automático das solicitações eletrônicas de Licenciamento referente aos documentos de Alvará de Localização, Alvará de Funcionamento Provisório e Dispensa de Licenciamento disponibilizadas pelo sistema integrador que compõe a REDESIM (Rede Nacional para a Simplificação do Registro e Legalização de Empresas e Negócios).
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir ao fisco que efetue o controle das solicitações de Alvará de Localização, Alvará de Funcionamento Provisório e Dispensa de Licenciamento, possibilitando ao fisco a geração dos documentos, solicitar Exigências referente a informações necessárias para a emissão do documento, emitir taxas de licenciamento, aguardar vistorias, atualizando automaticamente o resultado do protocolo no sistema integrador da REDESIM.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir a liberação automática do documento Dispensa de Licenciamento disponibilizadas pelo sistema integrador que compõe a REDESIM (Rede Nacional para a Simplificação do Registro e Legalização de Empresas e Negócios).
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir a liberação automática do documento de licenciamento pela rotina de Licenciamento Tácito disponibilizadas pelo sistema integrador que compõe a REDESIM (Rede Nacional para a Simplificação do Registro e Legalização de Empresas e Negócios).
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir ao fisco alterar o status dos protocolos já tramitados na Junta Comercial, mas estão pendentes na solução GOVBR Empresa Digital para protocolos oriundos do sistema REDESIM.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir o acompanhamento dos eventos da confirmação do recebimento e envios de protocolos oriundos do sistema REDESIM para todos integradores.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir a importação de dados referente as tabelas cadastrais oriundos do sistema tributário.
	Importante (2)
	
	
	

	Permitir o acompanhamento das importações quanto a inclusões, alterações e exclusões de informações da rotina de Importação de dados oriundos do sistema tributário.
	Importante (2)
	
	
	

	Permitir ao fisco, no momento da geração uma Inscrição Municipal ou Alterar Dados Cadastrais, efetuar a digitação de informações complementares que serão enviados, via integração, ao sistema tributário.
	Importante (2)
	
	
	

	Permitir o acompanhamento das alterações cadastrais registradas na geração uma Inscrição Municipal ou Alterar Dados Cadastrais.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir que usuários devidamente autenticados, possam visualizar o tempo médio de viabilidade e tampo médio de registro das empresas em seu município, podendo também segregar essas informações por Natureza Jurídica
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir que usuários devidamente autenticados, possam visualizar ranking dos menores e maiores tempos médio de viabilidade de empresas por município
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir que usuários devidamente autenticados, possam visualizar ranking dos menores e maiores tempos médio de abertura de empresas por município
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir a visualização de forma gráfica, através de acesso autenticado a visualização do quantitativo de processos de consulta de viabilidade, agrupando pela sua situação e usuários responsáveis
	Importante (2)
	
	
	

	Permitir a visualização de forma gráfica, através de acesso autenticado a visualização do quantitativo de processos de consulta de Solicitação de Empresas, agrupando pela sua situação e usuários responsáveis
	Importante (2)
	
	
	

	Permitir a visualização de forma gráfica, através de acesso autenticado a visualização do quantitativo de processos de Licenciamentos oriundos da REDESIM, agrupando pela sua situação e usuários responsáveis
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir a definição de maneira segregada, do tempo máximo em que cada processo poderá ficar em determinada situação, permitindo a visualização através de forma gráfica dos protocolos identificando se o tempo de meta definido está sendo cumprido, classificando o resultado como: Muito Insatisfatório, Insatisfatório, Satisfatório ou Muito Insatisfatório. As visões devem ser segregadas, podendo observar de forma distinta as classificações para protocolos de Viabilidade, Solicitação/Alteração de Empresas e Licenciamentos.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir a visualização de forma gráfica, através de acesso autenticado a visualização do quantitativo e também do percentual de empresas, identificando a forma de atuação das empresas dentro do município
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir a visualização de forma gráfica, através de acesso autenticado a visualização do quantitativo e também do percentual de empresas, identificando as regiões onde há maior concentração de empresas, segregando as atividades econômicas desenvolvidas
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir a alteração cadastral e baixa da inscrição municipal em um mesmo evento.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir ao fisco que efetue a emissão e remissão das ordens de vistoria e toda parte de tramitação de pareceres, respeitando o status de cada situação, como "Aguardando Vistoria", "Em Vistoria" e "Concluído", com a opção de anexar documentos.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir que sejam definidos quais informações são obrigatórias no recebimento das viabilidades, indeferindo o processo de forma automática caso a viabilidade seja enviada ao município com a ausência das informações obrigatórias.
	Desejável (1)
	
	
	

	Total de Pontos do Módulo
	

	Módulo Tributos Municipais – ITBI Online
	Pontuação

	
	Características do Requisito
	Obrigatório (3)
	Importante (2)
	Desejável (1)

	Acesso 100% Web
	Desejável (1)
	
	
	

	Possuir login de acesso
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir o Preenchimento de dados integrado com as Receitas Municipais
	Desejável (1)
	
	
	

	Possuir o cadastro de endereço buscando endereços via API dos correios
	Desejável (1)
	
	
	

	Possibilitar a inclusão de até 2 boletos bancários extras ao boleto de ITBI
	Desejável (1)
	
	
	

	Possuir o lançamento integrado ao financeiro da Prefeitura
	Desejável (1)
	
	
	

	Possibilitar a inclusão ilimitada para tipos de processos, exemplo, “Compra e Venda”, “Isento”, “Dação”
	Desejável (1)
	
	
	

	Possuir cadastro de alíquota por tipo de processo
	Desejável (1)
	
	
	

	Trabalhar com ITBI urbana e rural
	Desejável (1)
	
	
	

	Possuir Protocolos por usuário
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir a criação de grupos de campos variáveis
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir a inclusão ilimitada de campos variáveis por tipo de processo
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir o acesso fiscal com recursos de administração
	Obrigatório (3)
	
	
	

	Possuir homologação de login com confirmação de e-mail através de chave de acesso
	Desejável (1)
	
	
	

	Possuir chat de conversa com o fiscal por protocolo
	Obrigatório (3)
	
	
	

	Emitir o acompanhamento de campo, para uso do fiscal durante a visita ao imóvel
	Obrigatório (3)
	
	
	

	Possibilitar em anexo de arquivos PDF ao protocolo
	Desejável (1)
	
	
	

	Gerar boletos bancários nos padrões bancários
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir a devolução do ITBI ao solicitante em caso de divergência
	Desejável (1)
	
	
	

	Possuir painel de administração com grupos de ITBIs
	Importante (2)
	
	
	

	Gerar relatórios de ITBIs com filtros diversos
	Importante (2)
	
	
	

	Exibir os ITBIs pagos e não transferidos
	Desejável (1)
	
	
	

	Possuir Indicação visual para financiados
	Desejável (1)
	
	
	

	Possuir Indicador de ITBI pago em tela.
	Desejável (1)
	
	
	

	Total de Pontos do Módulo
	

	Módulo Tributos Municipais – Fiscalização
	Pontuação

	
	Características do Requisito
	Obrigatório (3)
	Importante (2)
	Desejável (1)

	Solução deve atender a múltiplas secretarias ou departamentos simultaneamente.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir a criação de perfis de acesso ao sistema, com as seguintes funcionalidades:
	Desejável (1)
	
	
	

	Opção de restringir o acesso a funcionalidades específicas do sistema.
	Desejável (1)
	
	
	

	Possibilidade de definir diferentes níveis de permissão, incluindo apenas consulta, consulta e alteração, ou consulta, alteração e exclusão.
	Importante (2)
	
	
	

	Possibilitar o cadastramento de fiscais, documentos fiscais, relacionamento entre documentos e atividades fiscais, infrações e notificações, os quais poderão ser utilizados na programação de ações fiscais e apurações fiscais.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir controle de numeração dos processos por órgão fiscalizador e tipo de fiscalização.
	Obrigatório (3)
	
	
	

	Permitir o cadastramento de múltiplos tipos de fiscalização, vinculados a seus respectivos órgãos fiscalizadores, possibilitando o registro das obrigações legais associadas a cada tipo de fiscalização, bem como a definição dos gestores responsáveis.
	Obrigatório (3)
	
	
	

	Permitir o cadastramento das obrigações legais, especificando sua periodicidade e vinculando-as à respectiva fundamentação legal.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir o cadastramento das determinações legais previstas na legislação municipal, especificando o prazo para atendimento, a fundamentação legal e disponibilizando um parâmetro que possibilite definir a obrigatoriedade ou não da comprovação de cumprimento.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir o cadastramento das infrações previstas na legislação municipal, com as seguintes funcionalidades: Opção para desativação da infração quando necessário. Possibilidade de aplicação de multa com base no valor apurado por meio de levantamento fiscal. Vinculação da infração à sua fundamentação legal. Controle de incidências, incluindo o número máximo de reincidências permitido. Opção para descrição da aplicabilidade da penalidade. Opção para definir se o lançamento da infração deve ocorrer no momento da inclusão da infração, ou após a ciência. Opção para definição do prazo para vencimento do débito lançado por infração.
	Obrigatório (3)
	
	
	

	Permitir a vinculação de um ou mais casos de incidência à infração, com as seguintes funcionalidades: Definir parâmetros para a aplicação da penalidade, incluindo opções como valor fixo ou percentual. Especificar o valor e a moeda utilizados para o lançamento do débito. Possibilitar que o valor da multa seja definido através de valor de base de cálculo sobre o Imposto devido, ou infração anterior. Permitir o cadastramento de agravantes e redutores, vinculados à legislação pertinente, para ajustamento do valor final conforme as condições legais.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir que cada secretaria ou departamento tenha um ambiente de gestão independente para suas fiscalizações.
	Obrigatório (3)
	
	
	

	Permitir que cada gestor tenha acesso exclusivo aos processos fiscais de seu departamento.
	Desejável (1)
	
	
	

	Disponibilizar um painel para monitoramento e acompanhamento das fiscalizações, oferecendo ao gestor do Departamento de Fiscalização uma visão geral do status das fiscalizações e métricas financeiras associadas, o painel deve possuir filtros por tipo de fiscalização, executor e período. 
	Obrigatório (3)
	
	
	

	Disponibilizar um painel para monitoramento e acompanhamento das fiscalizações em andamento, oferecendo ao auditor fiscal uma visão geral do status das fiscalizações e métricas financeiras associadas, dos procedimentos fiscais sob sua responsabilidade.
	Obrigatório (3)
	
	
	

	O sistema deverá permitir a emissão de termos de início e encerramento da fiscalização e auto de infração.
	Obrigatório (3)
	
	
	

	O sistema deverá permitir a emissão de Notificações Preliminares, Notificação de Determinação, Interdição, Vistoria, Embargo e Arbitramento, com opção de envio por e-mail aos participantes do processo.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir que sejam feitas tantas intimações, quantas forem necessárias ao procedimento fiscal, a qualquer tempo durante a sua vigência.
	Obrigatório (3)
	
	
	

	Permitir a emissão e a reemissão das intimações fiscais, mantendo histórico em tela de todas as intimações já emitidas.
	Importante (2)
	
	
	

	Permitir que qualquer colaborador registre sugestões de fiscalização e submeta a análise do gestor responsável, oferecendo ao gestor a opção de abrir um processo de fiscalização ou rejeitar a sugestão.
	Obrigatório (3)
	
	
	

	Permitir ao gestor gerenciar os executores do procedimento fiscal, com as seguintes funcionalidades: Adicionar novos executores ao processo. Remover executores previamente designados. Substituir executores durante o andamento do procedimento. Definir um executor específico como o responsável principal pelo processo.
	Obrigatório (3)
	
	
	

	Possuir interface para gestão de processos fiscais que permita aos gestores:
	Desejável (1)
	
	
	

	Filtrar e ordenar os processos conforme situação, ano, número, tipo, fiscalizado e responsável. Personalizar a ordem das colunas no demonstrativo, além de suprimir colunas desnecessárias. Exportar os dados para diversos formatos de arquivo, como Excel ou PDF Permitir a vinculação dos processos fiscais a notificações externas.
	Obrigatório (3)
	
	
	

	Permitir ao gestor a criação de processos fiscais para fiscalização de ISSQN, com as seguintes funcionalidades: Informar a empresa e o período a ser fiscalizado.
	Obrigatório (3)
	
	
	

	Opção para descrever detalhadamente as atividades a serem realizadas durante o procedimento fiscal. Designar os executores responsáveis pela execução das atividades.
	Obrigatório (3)
	
	
	

	Definir o responsável principal pelo procedimento fiscal.
	Obrigatório (3)
	
	
	

	Permitir a homologação das competências para aferimento da base de cálculo dos impostos, no caso do ISSQN, dos serviços próprios prestados e dos serviços tomados, devendo ser possível a digitação dos documentos emitidos/recebidos pelo contribuinte fiscalizado (tomador e prestador). A homologação das competências deverá permitir a digitação de serviços tomados e prestados dentro do mesmo Processo Fiscal.
	Obrigatório (3)
	
	
	

	Permitir que os termos fiscais de início de fiscalização e solicitação de documentos, correlacionem a documentação padrão para cada atividade fiscalizada pelo grupo fisco.
	Obrigatório (3)
	
	
	

	Permitir ao gestor a criação de programações fiscais para fiscalizações futuras permitindo o filtro de fiscalizados por Nome, CPF/CNPJ, endereço ou atividade.
	Obrigatório (3)
	
	
	

	Na programação fiscal, permitir a distribuição automática dos processos entre os auditores fiscais selecionados pelo gestor.
	Obrigatório (3)
	
	
	

	Permitir ao auditor fiscal aceitar ou declinar da execução de procedimento fiscal atribuído a ele, em caso de declínio disponibilizar opção para justificativa.
	Obrigatório (3)
	
	
	

	Permitir visualizar a linha do tempo de todos os eventos executados durante o procedimento fiscal.
	Obrigatório (3)
	
	
	

	Permitir visualização em tela ou efetuar download de todos os documentos gerados durante o processo de fiscalização.
	Obrigatório (3)
	
	
	

	Permitir a emissão de intimações com as seguintes funcionalidades: Opção de envio por correios com Aviso de Recebimento (AR), armazenando o código do AR para consulta posterior. mostrando a data de publicação, a edição e o órgão responsável.
	Importante (2)
	
	
	

	Realizar o controle da ciência do recebimento de intimações, com as seguintes funcionalidades: Registro da data, hora, local e identificação do recebedor da intimação. Possibilidade de anexação de documentos comprobatórios relacionados ao recebimento. Possibilidade de submeter o documento a novo método de ciência, caso o inicialmente utilizado não tenha obtido sucesso.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir a inclusão de outras pessoas no processo, como sócios, coproprietários e demais partes relacionadas.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir o controle da entrega de documentos para atendimento a determinações, incluindo a possibilidade de anexar esses documentos diretamente ao processo.
	Desejável (1)
	
	
	

	Nos procedimentos fiscais de ISSQN, o sistema deve permitir a geração de levantamento fiscal, com as seguintes funcionalidades: Inclusão de novos fatos geradores encontrados para cada competência fiscalizada, como NFS-es, recibos, contratos e pagamentos. Cálculo automático do imposto devido, conforme o serviço correspondente. Lançamento de infrações sobre os valores apurados, conforme previsto na legislação. Demonstração dos valores já lançados e dos pagamentos eventualmente efetuados para a competência analisada, valor original da diferença a lançar, bem como o valor corrigido do débito.
	Obrigatório (3)
	
	
	

	Total de Pontos do Módulo
	

	Módulo Tributos Municipais – Cobrança Registrada
	Pontuação

	
	Características do Requisito
	Obrigatório (3)
	Importante (2)
	Desejável (1)

	Deverá dispor de mecanismo para importação do Arquivo das empresas estabelecidas no Município disponibilizado pela Receita Federal. Ao importar o arquivo deverá avaliar se as empresas relacionadas no arquivo possuem pendências financeiras ou cadastrais, e no mesmo momento gerar automaticamente um arquivo no layout da RFB com a relação das empresas com pendências.
	Importante (2)
	
	
	

	Deverá dispor de mecanismo que possibilite realizar o registro bancário dos boletos de cobrança, através de integração com a Instituição Financeira via importação de arquivo TXT. Quando a integração for acionada, todos os documentos de arrecadação selecionados deverão compor o arquivo TXT de remessa, ofertando minimamente os seguintes padrões: Bradesco CNAB400 Sicredi CNAB400 Itaú CNAB400 com a possibilidade de partilha e sem partilha Banco do Brasil CNAB240 Caixa Econômica Federal CNAB240 Banrisul CNAB240 Santander CNAB240 Sicoob CNAB240
	Importante (2)
	
	
	

	Deverá dispor de mecanismo que possibilite realizar o registro bancário dos boletos de cobrança, através de integração com a Instituição Financeira via WebService. Quando a integração for acionada, todos os documentos de arrecadação selecionados deverão ser enviados automaticamente para registro, ofertando minimamente os seguintes padrões: Banco do Brasil carteira 17, Caixa Econômica Federal, Bradesco, Banrisul, SICREDI e Santander
	Importante (2)
	
	
	

	Deverá dispor de mecanismo que possibilite realizar o cancelamento do registro bancário dos boletos de cobrança, através de integração com a Instituição Financeira via importação de arquivo TXT. Quando a integração for acionada, todos os documentos de arrecadação selecionados já registrados deverão compor o arquivo TXT de remessa, ofertando minimamente os seguintes padrões: Bradesco CNAB400 Sicredi CNAB400 Itaú CNAB400 com a possibilidade de partilha e sem partilha Banco do Brasil CNAB240 Caixa Econômica Federal CNAB240 Banrisul CNAB240 Santander CNAB240 Sicoob CNAB240
	Importante (2)
	
	
	

	Deverá dispor de mecanismo que ofereça opções de configuração no módulo de cobrança registrada, para considerar o Responsável do cadastro como sacado no momento do registro bancário. Deverá ser possível realizar essa configuração de modo independente por tipificação de cadastros de receita.
	Importante (2)
	
	
	

	ofertando minimamente os seguintes padrões: Bradesco CNAB400 Sicredi CNAB400 Itaú CNAB400 com a possibilidade de partilha e sem partilha Banco do Brasil CNAB240 Caixa CNAB240 Banrisul CNAB240 Santander CNAB240 Sicoob CNAB240.
	Desejável (1)
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	Características do Requisito
	Obrigatório (3)
	Importante (2)
	Desejável (1)

	Permitir o protesto de Certidões de Dívida Ativa (Manual).
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir o cancelamento/desistência de protestos de Certidões de Dívida Ativa.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir o Protesto de Certidões de Dívida Ativa de maneira eletrônica, integrando-se junto ao Instituto de Estudos de Títulos do Brasil (IEPTB).
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir a parametrização dos documentos envolvidos no processo de protesto.
	Desejável (1)
	
	
	

	Possibilitar a emissão da Carta de Anuência.
	Desejável (1)
	
	
	

	Emissão de relatório listando os valores protestados e valores enviados para protesto em aberto.
	Importante (2)
	
	
	

	Controle dos valores arrecadados, das Certidões Enviadas para Protestos e Protestadas.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir o Cancelamento de Certidões de Dívida, informando motivo e Processo Administrativo.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir a Inclusão de Anotações nas Certidões de Dívida Ativa.
	Desejável (1)
	
	
	

	Atualização de Certidão de Dívida Ativa com controle versão, possibilitando a rastreabilidade dos fatos ocorridos.
	Desejável (1)
	
	
	

	Possibilitar a Assinatura Digital na Certidão de Dívida Ativa através de certificado padrão ICP Brasil, garantindo assim a integridade dos dados constantes no documento.
	Desejável (1)
	
	
	

	Controle da Fundamentação Legal constante na Certidão de Dívida Ativa, controlando o vínculo entre Fundamento Legal com seus Tributos e suas vigências.
	Desejável (1)
	
	
	

	Controle das informações complementares que serão incluídas na Certidão de Dívida Ativa.
	Desejável (1)
	
	
	

	No momento do envio de uma Certidão de Dívida Ativa para protesto, deve ser possível selecionar qual o sujeito passivo que deverá ser considerado no protesto.
	Desejável (1)
	
	
	

	Permitir consultar as Certidões de Dívida Ativa protestada ou enviada para protesto.
	Importante (2)
	
	
	

	Permitir consultar as Certidões de Dívida Ativa protestada ou enviada para protesto pelo CPF ou CNPJ do sujeito passivo.
	Importante (2)
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